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RESUMO EXECUTIVO 

Novo Paradigma das Obrigações de Serviço Público (OSP) Inter-Ilhas – Açores 
Colecção “Integridade Funcional do Arquipélago” – Volume III – A aplicação normativa 

1. Enquadramento e motivação 

O modelo actualmente em vigor das Obrigações de Serviço Público (OSP) no transporte aéreo inter-
ilhas nos Açores tem evidenciado limitações estruturais persistentes: irregularidade recorrente, 
respostas operacionais excessivamente reactivas, custos implícitos elevados e dificuldades na 
correcção ex post de assimetrias territoriais. 

A presente Proposta parte do entendimento de que estas limitações não resultam apenas de factores 
conjunturais, mas sobretudo de um paradigma fragmentado, assente na soma de rotas isoladas, sem 
uma leitura sistémica da Região enquanto arquipélago. 

O objectivo último das Obrigações de Serviço Público inter-ilhas não é garantir a existência de voos, 
mas preservar a Integridade Funcional do Arquipélago, entendida como a capacidade efectiva de 
todas as ilhas continuarem a participar, em condições razoáveis, na vida económica, social e 
institucional da Região. 

O Novo Paradigma OSP propõe, assim, uma mudança de enfoque: tratar a continuidade e a coesão 
territorial como objectivos operacionais explícitos do serviço público, e não como efeitos colaterais 
ou argumentos meramente retóricos. 

 

2. O que muda com o Novo Paradigma 

A Proposta reformula as OSP inter-ilhas como um sistema integrado de conectividade regional, 
baseado em planeamento ex ante, previsibilidade institucional e separação clara entre decisão política 
e execução operacional. 

O objectivo central é reduzir estruturalmente a necessidade de correcções reactivas, tornando 
explícitas opções que hoje surgem de forma implícita, frequentemente com impacto negativo nos 
custos, na regularidade do serviço e na confiança dos utilizadores. 

Este enquadramento é complementado por um modelo de governação funcional, suportado por 
indicadores objectivos de desempenho, por uma arquitectura explícita de recuperação do serviço e 
por instrumentos interpretativos que asseguram coerência jurídica e operacional. 

 

3. Opções estruturantes do modelo 
3.1. Duas bases operacionais funcionais (Ponta Delgada / Terceira) 

O modelo actual consome uma parcela relevante da capacidade produzida em passageiros em trânsito 
inter-ilhas, reduzindo lugares efectivamente vendáveis e pressionando a produção de oferta reactiva. 

O Novo Paradigma assume explicitamente a existência de duas bases operacionais funcionais, em 
Ponta Delgada e na Terceira, como condição mínima de resiliência num arquipélago disperso e sujeito 
a elevada variabilidade meteorológica. 
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Esta opção estrutural permite: 

– encurtar cadeias de recuperação; 
– libertar capacidade de lugares vendáveis, sem aumento do envelope financeiro; 
– reduzir a propagação sistémica de irregularidades; 
– estabilizar custos hoje tratados de forma reactiva. 

Não se pretende redundância excessiva, mas uma escolha consciente de robustez operacional. 

 

3.2. Grupo Central como hinterland funcional 

O Grupo Central deixa de ser tratado como um conjunto de ligações ponto-a-ponto independentes e 
passa a ser organizado como um espaço de proximidade operacional. 

A criação de um hinterland funcional permite: 

– reforçar ligações intra-grupo; 
– melhorar a regularidade e previsibilidade do serviço; 
– estruturar de forma mais eficiente a função de alimentação (feeder) via Terceira. 

Esta abordagem promove maior equidade territorial sem implicar um aumento estrutural 
desproporcionado da produção. 

 

3.3. Base garantida e opção política explícita (A+ / B+) 

O modelo distingue claramente entre: 

– um Cenário A+, correspondente a uma base garantida, técnica, robusta e juridicamente 
defensável de prestação do serviço público; e 
– um Cenário B+, que traduz um reforço deliberado da continuidade e da equidade territorial, 
activável de forma condicional, com custo incremental explícito e transparente. 

Esta separação protege a decisão pública, clarificando os trade-offs envolvidos e evitando decisões 
implícitas ou reactivas. 

 

4. Governação, recuperação e gestão de capacidade 

O Novo Paradigma integra explicitamente: 

– uma arquitectura de recuperação orientada à reposição da função pública de continuidade 
territorial, e não à mera reposição formal de horários; 
– mecanismos de planeamento ex ante, incluindo gestão funcional de inventário de lugares; 
– salvaguarda integral dos direitos adquiridos dos passageiros após a emissão do bilhete; 
– um sistema de governação suportado por indicadores funcionais objectivos (KPIs), que permitem 
monitorização contínua e ajustamento informado. 
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Esta abordagem reduz a improvisação operacional, melhora a previsibilidade do serviço e diminui o 
custo implícito do sistema. 

 

5. Carga aérea e continuidade territorial económica 

A Proposta integra a carga aérea inter-ilhas como componente estrutural da continuidade territorial 
económica, reconhecendo o seu papel no abastecimento regular das ilhas, no escoamento de 
produção local e na resiliência das cadeias logísticas regionais. 

A carga crítica é enquadrada de forma funcional, com capacidade previsível mínima nos eixos 
relevantes, sem quotas rígidas nem prejuízo do transporte de passageiros, reforçando a estabilidade 
económica do sistema. 

A Proposta enquadra as OSP aéreas como um instrumento do Sistema Integrado de Continuidade 
Territorial, não como sistema isolado. A Ecologia da Mobilidade Arquipelágica – o equilíbrio 
cooperativo entre os modos aéreo, marítimo e terrestre, cada um contribuindo segundo as suas 
vantagens comparativas – é o enquadramento sistémico em que o Novo Paradigma se insere. O plano 
de contingência multimodal para eventos de perturbação prolongada, incluindo cenários de 
actividade vulcânica, é parte integrante dos requisitos de conformidade contratual. 

 

6. Segurança jurídica e robustez institucional 

A Proposta é complementada por: 

– Notas Interpretativas, que asseguram uma leitura uniforme e juridicamente segura do conjunto do 
modelo; 
– instrumentos de conformidade europeia; 
– e um stress test de robustez, que avalia o comportamento do sistema em cenários adversos 
plausíveis. 

Estes elementos reforçam a defensabilidade jurídica e institucional da Proposta, sem condicionar 
opções políticas futuras. 

 

7. Mensagem final ao decisor 

O Novo Paradigma OSP constitui uma base técnica fechada e coerente, concebida para ampliar a 
margem de decisão do Governo Regional, e não para a restringir. 

Ao converter capacidade hoje estruturalmente consumida por ineficiências sistémicas em mobilidade 
efectiva, previsibilidade do serviço e continuidade territorial económica, o modelo permite melhorar 
simultaneamente: 

– o desempenho económico do operador; 
– a robustez institucional do concedente; 
– e a qualidade percebida do serviço pelos utilizadores, 
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mantendo o mesmo envelope financeiro global. 

A coesão territorial deixa, assim, de ser tratada como argumento retórico e passa a assumir-se como 
objectivo operacional explícito do serviço público, ancorado em escolhas claras, monitorizáveis e 
politicamente responsáveis. 
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DOCUMENTO 1 
Enquadramento Estratégico e Objectivos do Novo Paradigma OSP 

1. Objecto do Documento 

O presente Documento estabelece o enquadramento estratégico, conceptual e político-institucional 
do Novo Paradigma das Obrigações de Serviço Público (OSP) no transporte aéreo inter-ilhas da Região 
Autónoma dos Açores. 

A sua função é explicitar, de forma estruturada e transparente: 

– os limites e disfunções do modelo actual; 
– os objectivos estratégicos que devem orientar a reforma das OSP; 
– os princípios de política pública que enquadram os Documentos subsequentes; 
– a lógica de separação entre decisão política, desenho do serviço e execução operacional. 

Este Documento não define frequências, custos nem modelos operacionais. Define o “porquê” e o 
“para quê” do Novo Paradigma. 

 

2. Enquadramento geral do serviço público inter-ilhas 

O transporte aéreo inter-ilhas nos Açores não constitui um mercado concorrencial típico. Trata-se de 
uma infra-estrutura essencial de coesão territorial, sem a qual: 

– a mobilidade essencial dos residentes não está garantida; 
– o acesso a cuidados de saúde especializados fica comprometido; 
– a continuidade administrativa e institucional é fragilizada; 
– a coesão económica e social do arquipélago é posta em causa. 

Por esta razão, o transporte inter-ilhas tem sido historicamente enquadrado como serviço público, 
sujeito a Obrigações de Serviço Público e compensação financeira associada. 

Contudo, o reconhecimento do carácter público do serviço não isenta o decisor público da obrigação 
de racionalidade, previsibilidade e controlo do esforço financeiro associado. 

 

3. Diagnóstico sintético do modelo actual 

O modelo actualmente em vigor apresenta fragilidades estruturais recorrentes, amplamente 
reconhecidas: 

– centralização excessiva da rede num único nó funcional; 
– desenho de frequências por rota, sem visão sistémica; 
– ausência de arquitectura explícita de recuperação; 
– tratamento reactivo da irregularidade operacional; 
– custos implícitos elevados e pouco transparentes; 
– fraca previsibilidade financeira e institucional. 
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Estas fragilidades não resultam apenas de limitações operacionais do operador, mas sobretudo 
do desenho regulamentar do próprio modelo OSP, que induz comportamentos reactivos e penaliza 
soluções estruturadas. 

3.1. Capacidade consumida vs. capacidade vendável 

Um dos efeitos menos visíveis, mas economicamente mais relevantes, do modelo actual das OSP inter-
ilhas resulta da excessiva centralização funcional da rede, que induz a utilização sistemática de 
passageiros em trânsito inter-ilhas (“via”) para assegurar ligações que, num modelo de proximidade, 
poderiam ser realizadas de forma mais directa. 

No modelo em vigor, uma parte material da capacidade disponível é utilizada para transportar 
passageiros cujo percurso inclui encaminhamentos forçados através de um nó central. Esses 
passageiros ocupam lugares reais, consomem block hours, combustível, tripulações e manutenção, mas 
geram receita marginal reduzida ou nula, por estarem sujeitos a tarifas reguladas O–D ou a regimes de 
encaminhamento que não reflectem o custo económico da capacidade utilizada. 

Esta situação traduz-se numa distinção fundamental entre capacidade consumida e capacidade 
efectivamente vendável. Do ponto de vista contabilístico, os lugares ocupados por passageiros em 
trânsito são tratados como vendidos; do ponto de vista económico, correspondem a capacidade 
perdida, na medida em que impedem a venda desses mesmos lugares a passageiros ponto-a-ponto, 
com maior valor económico marginal. 

O efeito desta perda de capacidade vendável não é directamente observável nas contas, surgindo 
apenas de forma indirecta sob a forma de menor receita unitária, compressão do EBITDA e necessidade 
recorrente de reequilíbrios financeiros. Esta degradação do desempenho económico é frequentemente 
interpretada como ineficiência operacional do operador, quando resulta, na realidade, de uma 
ineficiência sistémica induzida pelo próprio desenho do modelo OSP. 

3.2. Ordem de grandeza dos efeitos sistémicos 

A centralização funcional implícita do modelo actual induz a utilização recorrente de passageiros em 
trânsito inter-ilhas como mecanismo estrutural de conectividade, com impacto directo na capacidade 
efectivamente vendável do sistema. 

Embora esta capacidade seja contabilisticamente tratada como ocupada, do ponto de vista económico 
corresponde a capacidade consumida com valor marginal reduzido, na medida em que impede a venda 
desses lugares a passageiros de origem–destino directa, sujeitos a maior valor económico unitário. 

A experiência operacional recente sugere que, em determinados eixos e períodos, uma parcela material 
da capacidade produzida – plausivelmente situada numa ordem de grandeza de dois dígitos percentuais 
– é absorvida por estes fluxos indirectos. Este efeito não se traduz numa redução visível do volume de 
serviço prestado, mas manifesta-se sob a forma de menor receita unitária, maior pressão sobre 
frequências e necessidade acrescida de produção reactiva. 

O Novo Paradigma OSP não elimina procura nem reduz acessibilidade; liberta capacidade hoje 
estruturalmente consumida por ineficiências sistémicas, permitindo converter esse esforço já 
financiado em mobilidade efectiva, previsibilidade e melhoria do desempenho económico do sistema. 
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4. Necessidade de mudança de paradigma 

A persistência do modelo actual cria uma ilusão perigosa: a de que a continuidade territorial está 
garantida “por inércia”, quando na realidade depende de decisões correctivas sucessivas, 
frequentemente tomadas sob pressão e com elevado custo marginal. 

O Novo Paradigma parte de uma premissa simples: 

A continuidade territorial deve ser planeada, não improvisada. 

Isso implica substituir um modelo centrado na reacção a falhas por um modelo que: 
– antecipa riscos; 
– internaliza custos de resiliência; 
– torna explícitas as escolhas de política pública. 

 

5. Objectivos estratégicos do Novo Paradigma OSP 

O Novo Paradigma proposto persegue cinco objectivos estratégicos centrais: 

1. Garantir continuidade territorial efectiva, não apenas formal, para todas as ilhas; 
2. Reduzir imprevisibilidade operacional e financeira, substituindo custos implícitos por custos 

planeados; 
3. Assegurar equidade territorial mínima, reconhecendo diferenças estruturais entre ilhas; 
4. Criar uma base comparável de decisão pública, permitindo escolhas conscientes entre 

cenários; 
5. Separar claramente política pública de execução operacional, reforçando governação e 

accountability. 

 

6. Princípios orientadores de política pública 

O Novo Paradigma assenta nos seguintes princípios: 

a) Planeamento sistémico 
As OSP devem ser desenhadas como sistema integrado, não como soma de rotas isoladas. 
b) Previsibilidade como valor público 
A previsibilidade operacional e financeira tem valor económico e institucional próprio. 
c) Internalização explícita da resiliência 
Custos de recuperação e redundância devem ser assumidos ex-ante, não absorvidos ex-post. 
d) Equidade territorial consciente 
A equidade não é subproduto automático da procura; é uma escolha política. 
e) Neutralidade tecnológica e operacional 
O decisor público define o serviço; o operador optimiza a execução dentro desse quadro. 
f) Ecologia da Mobilidade Arquipelágica 
As OSP aéreas são um instrumento do Sistema Integrado de Continuidade Territorial, não o sistema 
em si. A política de OSP é desenhada em articulação explícita com o transporte marítimo, a carga 
aérea e marítima, os portos, os aeroportos, os interfaces multimodais e o transporte terrestre de 
primeira e última milha. Cada modo contribui segundo as suas vantagens comparativas; não existe 
competição modal, existe optimização sistémica. 
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g) Integração Externa como dimensão da Integridade Funcional 
A conectividade do arquipélago com o exterior – com o Continente, a Europa, a América do Norte, os 
mercados internacionais e a diáspora – é uma dimensão da Integridade Funcional que as OSP inter-
ilhas devem suportar através da função feeder, da articulação horária com ligações externas e da 
garantia de escoamento da produção regional para mercados fora do arquipélago. 

 

7. Separação entre decisão política e execução 

Um elemento central do Novo Paradigma é a separação clara entre: 

– o que o serviço público deve assegurar (decisão política); 
– como esse serviço é executado (decisão operacional do operador). 

O presente Documento e os Documentos 2 a 5 estruturam-se precisamente para respeitar essa 
separação, evitando interferências indevidas na gestão operacional, sem abdicar de exigência técnica 
e transparência. 

A separação entre decisão política e execução operacional constitui um dos princípios estruturantes do 
Novo Paradigma das Obrigações de Serviço Público inter-ilhas. 

Compete ao decisor público definir os objectivos de política pública, o nível de ambição do serviço e os 
respectivos envelopes de serviço, assegurando que estes são juridicamente proporcionais, 
financeiramente controláveis e coerentes com os objectivos de continuidade territorial da Região. 

Compete ao operador, por sua vez, a concepção da rede, a organização operacional e a optimização 
dos meios afectos ao serviço, dentro dos limites funcionais e quantitativos definidos ex ante, 
beneficiando de autonomia plena quanto às soluções técnicas adoptadas. 

Esta separação visa evitar a microgestão pública da operação aérea, reduzir riscos institucionais 
associados a decisões reactivas e preservar a neutralidade concorrencial do modelo, assegurando que 
a execução do serviço público resulta de escolhas operacionais eficientes e não de imposições 
administrativas. 

A definição ex ante da escala do serviço público inter-ilhas, enquanto opção legítima de política pública, 
não constitui, por si só, uma restrição à concorrência, desde que o modelo se limite a estabelecer 
objectivos e envelopes funcionais, assegurando neutralidade tecnológica e reservando ao operador 
plena autonomia na concepção da rede e na optimização da execução operacional. 

Desta forma, o Novo Paradigma permite ao decisor público assumir de forma explícita as suas opções 
em matéria de continuidade e equidade territorial, sem comprometer a flexibilidade operacional, a 
eficiência do sistema nem a igualdade de condições no acesso ao procedimento concursal. 

 

8. Estrutura do conjunto documental 

O Novo Paradigma é desenvolvido através de cinco documentos complementares: 

– Documento 1 — Enquadramento estratégico e objectivos (presente documento); 
– Documento 2 — Parâmetros económicos e metodológicos; 
– Documento 3 — Caderno de Encargos OSP; 
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– Documento 4 — Modelo de governação, monitorização e revisão; 
– Documento 5 — Simulação económica e operacional (Cenários A+ e B+). 

Cada documento cumpre uma função específica e deve ser lido como parte de um todo coerente. 

 

DOCUMENTO 2 
Parâmetros Económicos e Metodológicos da Simulação OSP 

1. Objecto do Documento 

O presente Documento define os parâmetros económicos, metodológicos e técnicos 
comuns utilizados na construção da simulação económica e operacional do Novo Paradigma das 
Obrigações de Serviço Público (OSP) no transporte aéreo inter-ilhas da Região Autónoma dos Açores. 

A sua função é assegurar que: 
– todos os cenários simulados assentam em pressupostos homogéneos; 
– a comparação entre modelos é metodologicamente válida; 
– os resultados económicos são tecnicamente defensáveis e auditáveis. 

Este Documento constitui, assim, a ponte técnica entre o enquadramento estratégico (Documento 1), 
o caderno de encargos (Documento 3) e a simulação económica (Documento 5). 

 

2. Princípios metodológicos gerais 

A simulação económica do Novo Paradigma OSP assenta nos seguintes princípios estruturantes: 

a) Comparabilidade plena entre cenários 
Todos os cenários são avaliados com base nos mesmos parâmetros económicos e unidades de 
medida. 

b) Prudência económica deliberada 
Os intervalos adoptados evitam optimismo estrutural e reflectem a volatilidade observada. 

c) Calibração empírica com a operação real 
Os parâmetros são confrontados com dados históricos recentes da SATA Air Açores. 

d) Transparência e rastreabilidade 
Cada resultado económico pode ser reconstituído a partir dos pressupostos definidos. 

 

3. Unidade económica fundamental 

3.1. Block hour como unidade de produção 
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Para efeitos de simulação económica, adopta-se como unidade fundamental de produção o block 
hour (BH), entendido como: 

– o tempo decorrido entre o início do movimento autónomo da aeronave para voo (taxi-out) 
– e o momento de imobilização após aterragem (taxi-in). 

A adopção do block hour é deliberada, por ser: 
– a métrica utilizada na gestão económica de operadores aéreos; 
– a base de custos de tripulação, combustível e manutenção; 
– a unidade implicitamente reflectida nos KPIs financeiros da SATA Air Açores. 

Não são utilizadas horas “airborne” isoladas nem tempos optimizados VMC. 

 

4. Classes funcionais de aeronaves 

Para efeitos de neutralidade tecnológica, a frota é tratada por classes funcionais, e não por modelos 
específicos. 

4.1. Classe A — Aeronaves de proximidade / versáteis 

Características funcionais: 
– adequadas a sectores curtos e elevada frequência; 
– compatíveis com aeródromos com constrangimentos específicos; 
– capacidade típica: 30–40 lugares; 
– operação regular no aeródromo do Corvo (CVU) como requisito obrigatório. 

Esta classe absorve: 
– ligações de proximidade; 
– operações intra-grupo; 
– parte significativa do Grupo Ocidental. 

4.2. Classe B — Aeronaves estruturantes 

Características funcionais: 
– adequadas a eixos estruturantes e sectores longos; 
– maior eficiência em block hours médios; 
– capacidade típica: 45–80 lugares; 
– maior capacidade de transporte combinado passageiros/carga. 

Esta classe absorve: 
– eixos inter-grupos; 
– funções feeder/hinterland; 
– recuperação de tráfego acumulado. 

 

5. Custos unitários por block hour 

5.1. Intervalos adoptados 
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Com base em evidência empírica recente e benchmarks de operação regional insular, adoptam-se os 
seguintes intervalos de custos directos por block hour: 

– Classe A: 
€2.400 – €3.000 / BH 

– Classe B: 
€3.200 – €4.000 / BH 

Estes valores incluem, de forma agregada: 
– combustível; 
– manutenção directa; 
– tripulações; 
– handling e taxas operacionais variáveis. 

Não incluem custos estruturais nem provisões de recuperação. 

 

6. Custos estruturais do sistema OSP 

Os custos estruturais correspondem à existência do serviço enquanto sistema resiliente, 
independentemente da produção marginal. 

São tratados separadamente dos custos proporcionais à produção. 

6.1. Componentes consideradas 

São consideradas, de forma explícita: 
– bases operacionais permanentes (PDL e TER); 
– destacamentos operacionais; 
– planeamento, coordenação e despacho; 
– capacidade mínima de manutenção de linha; 
– reservas técnicas e operacionais. 

6.2. Intervalos de referência 

Os intervalos utilizados na simulação são: 
– Base PDL: €2,5 – €3,2 milhões / ano 
– Base TER: €2,3 – €3,0 milhões / ano 
– Destacamento operacional HOR: €0,6 – €1,0 milhões / ano 

 

7. Tratamento da irregularidade operacional 
7.1. Princípio geral 

A irregularidade operacional é tratada como componente estrutural, não como evento excepcional. 

O Novo Paradigma assume explicitamente que: 
– a irregularidade existe; 
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– tem custo económico; 
– deve ser internalizada ex-ante. 

7.2. Provisão formal para recuperação 

É incluída uma provisão formal para recuperação correspondente a: 
– 4% a 7% dos custos operacionais directos. 

Esta provisão cobre: 
– voos adicionais de reposição; 
– reposicionamento de aeronaves e tripulações; 
– operação em condições meteorológicas adversas. 

 

8. Parâmetros de procura e ocupação 
8.1. Abordagem prudente 

A simulação não assume crescimento agressivo da procura nem optimização comercial artificial. 

São utilizados: 
– níveis de ocupação médios prudentes; 
– compatíveis com histórico recente; 
– coerentes com tarifas reguladas. 

8.2. Lugares vendáveis e passageiros em trânsito 

O modelo reconhece explicitamente que: 
– passageiros em trânsito (“via”), transportados com tarifa regulada inter-ilhas; 
– reduzem o número efectivo de lugares vendáveis para passageiros O–D. 

Este efeito é tratado como: 
– restrição estrutural de capacidade; 
– não como falha comercial do operador. 

 

9. Tratamento da receita 
9.1. Receita de passageiros 

A receita de passageiros resulta da combinação de: 
– procura estimada; 
– tarifas máximas reguladas; 
– yields médios líquidos prudentes. 

Não se assume: 
– pricing dinâmico agressivo; 
– segmentação artificial de mercado. 
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9.2. Receita de carga 

A receita de carga é tratada como: 
– contributo marginal positivo; 
– concentrado em eixos estruturantes; 
– limitado pela capacidade de porão. 

 

10. Horizonte temporal e abordagem estática 

A simulação adopta: 
– horizonte anual; 
– frequências mínimas constantes; 
– ausência de modelação sazonal fina. 

Esta opção é deliberada e conservadora, evitando sobre-engenharia e facilitando comparabilidade. 

 

11. Função do Documento 2 no conjunto 

O presente Documento: 
– fixa a linguagem económica comum; 
– impede arbitrariedade entre cenários; 
– garante comparabilidade técnica; 
– protege a decisão pública de leituras enviesadas. 

Sem estes parâmetros comuns, qualquer comparação entre modelos seria tecnicamente inválida. 

 



CCIAH – Câmara do Comércio e Indústria de Angra do Heroísmo  |  Novo Paradigma OSP 
 

Fundação Açoreana – Da Silva Fernandes  |  CCIAH  |  Angra do Heroísmo • Fevereiro de 2026 
Página 21 de 91 

 

DOCUMENTO 3 
Caderno de Encargos das Obrigações de Serviço Público 

Transporte Aéreo Inter-Ilhas – Região Autónoma dos Açores 
 

1. Objecto e natureza do Caderno de Encargos 

O presente Documento estabelece os fundamentos do Caderno de Encargos das Obrigações de 
Serviço Público (OSP)aplicáveis ao transporte aéreo inter-ilhas na Região Autónoma dos Açores, no 
âmbito do Novo Paradigma OSP, conforme definido nos Documentos 1 e 2. 

O seu objecto é estabelecer, de forma clara, exigível e juridicamente robusta: 

– as obrigações mínimas de serviço a assegurar pelo operador; 
– os requisitos funcionais do serviço público; 
– as condições de continuidade, regularidade e recuperação; 
– os princípios de governação contratual aplicáveis. 

O presente Caderno de Encargos não constitui proposta económica, nem fixa valores de 
compensação, os quais são tratados separadamente no Documento 5. 

 

2. Princípios gerais aplicáveis às OSP inter-ilhas 
2.1. Continuidade territorial efectiva 

O operador adjudicatário fica obrigado a assegurar continuidade territorial efectiva entre todas as 
ilhas do arquipélago, não limitada à mera publicação de frequências, mas abrangendo: 

– previsibilidade mínima do serviço; 
– capacidade de recuperação em caso de irregularidade; 
– prioridade à mobilidade essencial. 

2.2. Serviço público como sistema integrado 

As OSP são entendidas como sistema integrado de transporte, e não como soma de rotas 
independentes. 

O operador deve organizar a operação de forma a: 

– optimizar ligações funcionais; 
– reduzir percursos indirectos desproporcionados; 
– garantir coerência horária e operacional. 
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3. Âmbito geográfico e ilhas abrangidas 

As OSP abrangem todas as ligações aéreas regulares entre as ilhas da Região Autónoma dos Açores, 
incluindo: 

– Grupo Oriental; 
– Grupo Central; 
– Grupo Ocidental. 

O operador deve assegurar cobertura integral do território, sem exclusões selectivas. 

 

4. Oferta mínima e princípios de rede 
4.1. Princípio da oferta mínima por ilha 

A oferta mínima é definida por ilha, e não exclusivamente por rota, devendo assegurar, em cada dia 
de operação regular: 

a) pelo menos uma janela diária útil de acessibilidade aérea ao nó funcional relevante; 
b) previsibilidade suficiente para mobilidade essencial, incluindo Situações de Saúde Relevantes 
(SRS); 
c) possibilidade de ligação em trânsito dentro do próprio sistema inter-ilhas. 

A oferta mínima constitui um piso obrigatório, não um tecto máximo de operação. 

4.2. Definição de janela diária útil 

Para efeitos do presente Caderno de Encargos, entende-se por janela diária útil um período horário 
que permita, de forma cumulativa: 

a) deslocação no próprio dia para acesso a serviços essenciais, administrativos, de saúde ou 
conexões relevantes; 
b) tempos de percurso globais razoáveis, evitando desvios ou esperas desproporcionadas; 
c) previsibilidade horária compatível com a natureza do serviço público. 

A janela diária útil deve ser definida e demonstrada pelo operador no seu planeamento base, sendo 
objecto de monitorização contratual. 

4.3. Continuidade funcional por ilha 

O operador deve organizar a rede e os horários de forma a garantir continuidade funcional por ilha, 
não sendo admissível: 

a) o cumprimento formal de frequências por rota à custa da perda sistemática de acessibilidade 
efectiva de uma ilha; 
b) a concentração da oferta em horários residuais que inviabilizem a função de serviço público. 

A avaliação da continuidade funcional é efectuada por ilha, com base em indicadores definidos no 
Documento 4. 
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4.4. Flexibilidade operacional condicionada 

Sem prejuízo do cumprimento da oferta mínima por ilha, o operador dispõe de flexibilidade para: 

– ajustar horários; 
– combinar rotações; 
– introduzir triangulações operacionais; 

Desde que, cumulativamente: 

a) a janela diária útil por ilha seja preservada; 
b) não se verifique degradação da continuidade territorial efectiva; 
c) sejam respeitadas as prioridades de mobilidade essencial e de recuperação previstas no artigo 6. 

4.5. Topologia funcional da rede e hierarquia de nós 

A organização da rede inter-ilhas no âmbito das Obrigações de Serviço Público deve respeitar 
uma topologia funcional, orientada para a continuidade territorial efectiva e para a eficiência 
sistémica do serviço, não se limitando à soma isolada de ligações ponto-a-ponto. 

Para efeitos do número anterior, o operador deve estruturar a rede tendo em consideração 
a hierarquia funcional dos nós, distinguindo, designadamente: 

– nós com função estruturante no sistema inter-ilhas;  
– nós de proximidade territorial;  
– nós terminais ou de baixa densidade estrutural. 
 
A hierarquia funcional dos nós não implica a imposição de rotas, frequências ou horários específicos, 
constituindo antes um critério de planeamento e avaliação funcional da rede. 

 

4.6. Distinção entre fluxos inevitáveis e fluxos induzidos 

No planeamento e execução da rede inter-ilhas, o operador deve distinguir entre: 

– fluxos de tráfego estruturalmente inevitáveis, decorrentes da dispersão geográfica do arquipélago 
e da necessidade de assegurar continuidade territorial a ilhas de menor massa crítica; 

– fluxos de tráfego induzidos pelo desenho da rede, resultantes de opções de encaminhamento, 
horários ou articulações operacionais que não sejam estritamente necessárias para garantir a função 
pública do sistema. 

Os fluxos induzidos pelo desenho da rede não devem, de forma sistemática, consumir capacidade 
necessária à satisfação da procura de origem–destino directa essencial nem comprometer a 
preservação das janelas diárias úteis por ilha. 

 

4.7. Triangulações operacionais e preservação da janela diária útil 

A utilização de triangulações operacionais é admissível no âmbito das OSP inter-ilhas, desde que 
contribua para a eficiência global do sistema e não degrade a continuidade territorial efectiva. 
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Considera-se não conforme com o presente Caderno de Encargos qualquer triangulação que, sem 
ganho sistémico mensurável: 

– degrade a janela diária útil de uma ou mais ilhas envolvidas;  
– induza tempos de percurso desproporcionados;  
– gere dependências operacionais susceptíveis de amplificar irregularidades. 
 

A demonstração do ganho sistémico associado às triangulações integra o planeamento base do 
operador e é objecto de monitorização nos termos do Documento 4. 

 

4.8. Protecção funcional da continuidade por ilha 

O cumprimento das frequências mínimas por rota não pode ser utilizado para justificar, de forma 
reiterada, a perda de continuidade funcional de uma ilha considerada isoladamente. 

A avaliação da rede, para efeitos de conformidade com as Obrigações de Serviço Público, é efectuada 
prioritariamente à luz da continuidade funcional por ilha, incluindo: 

– a preservação de uma janela diária útil;  
– a razoabilidade dos tempos globais de percurso;  
– a previsibilidade mínima das ligações asseguradas. 
 

Os critérios objectivos de avaliação da continuidade funcional por ilha são definidos no âmbito do 
sistema de indicadores previsto no Documento 4. 

 

 

5. Frequências mínimas e flexibilidade operacional 
5.1. Frequências mínimas publicadas 

O operador deve cumprir as frequências mínimas por rota definidas no presente Caderno de 
Encargos, as quais serão detalhadas no Anexo Técnico. 

5.2. Flexibilidade Intra sistema 

Sem prejuízo do cumprimento das frequências mínimas, o operador dispõe de flexibilidade para: 

– ajustar horários; 
– combinar rotações; 
– introduzir triangulações operacionais; 

Desde que: 

– a acessibilidade mínima por ilha seja respeitada; 
– não haja degradação da continuidade territorial. 
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5-A. Classe funcional da operação e requisitos críticos 
5-A.1. Classe funcional mínima 

A operação inter-ilhas objecto das presentes Obrigações de Serviço Público deve ser assegurada por 
aeronaves enquadráveis numa classe funcional compatível com capacidades tipicamente situadas 
entre 30 e 40 lugares, sem prejuízo da neutralidade tecnológica e da liberdade de escolha do 
operador quanto ao modelo específico. 

A classe funcional mínima visa assegurar, cumulativamente: 

a) capacidade adequada à procura regular e sazonal; 
b) eficiência operacional; 
c) integração coerente na rede inter-ilhas; 
d) capacidade efectiva de recuperação do serviço. 

5-A.2. Operação regular no Corvo 

A operação aérea regular para a ilha do Corvo (CVU) constitui parte integrante e obrigatória do 
sistema OSP inter-ilhas, não podendo ser tratada como operação excepcional ou residual. 

O operador deve demonstrar, no âmbito do procedimento concursal, capacidade operacional 
efectiva para assegurar a ligação regular ao Corvo, incluindo: 

a) adequação da aeronave às características da pista e do enquadramento operacional; 
b) organização de tripulações com formação e experiência adequadas; 
c) integração da operação no planeamento regular e nos mecanismos de recuperação. 

5-A.3. Corvo como critério de conformidade 

A demonstração de capacidade operacional para a ilha do Corvo constitui critério de conformidade 
da proposta, sendo condição necessária para a admissão ao procedimento, com base em elementos 
técnicos e operacionais verificáveis. 

A inexistência, insuficiência ou inadequação dessa demonstração determina a exclusão da proposta. 

5-A.4. Integração na recuperação e continuidade 

A operação no Corvo deve ser integrada: 

a) nos planos de recuperação previstos no artigo 6; 
b) na lógica de oferta mínima por ilha prevista no artigo 4; 
c) nos indicadores de desempenho definidos no Documento 4. 

A impossibilidade operacional temporária de operar o Corvo não exonera o operador da obrigação 
de reposição célere do serviço, nos termos contratuais. 
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6. Continuidade de serviço e recuperação 
6.1. Obrigação estrutural de recuperação 

O operador adjudicatário fica obrigado a dispor, de forma permanente, de capacidade estrutural de 
recuperação do serviço, adequada à dimensão, dispersão geográfica e condições operacionais do 
arquipélago, incluindo obrigatoriamente: 

a) meios técnicos suficientes para resposta a avarias e indisponibilidades operacionais; 
b) meios operacionais e de planeamento dedicados à gestão de irregularidades; 
c) organização de tripulações que assegure reservas operacionais adequadas. 

A capacidade de recuperação não pode depender exclusivamente da compressão da operação 
regular nem da supressão sistemática de frequências mínimas. 

6.2. Plano de recuperação e prova ex ante 

Como condição de conformidade da proposta, o operador deve apresentar, no âmbito do 
procedimento concursal, um Plano de Recuperação Operacional, o qual deve incluir, no mínimo: 

a) identificação dos principais cenários de irregularidade, incluindo meteorologia adversa, 
indisponibilidade técnica e limitações de tripulação; 
b) meios previstos para resposta a cada cenário; 
c) tempos máximos de reposição do serviço por categoria de irregularidade; 
d) articulação entre recuperação de passageiros, carga crítica e mobilidade essencial. 

O Plano de Recuperação constitui anexo contratual e é vinculativo para efeitos de monitorização. 

6.3. Prioridades obrigatórias de recuperação 

Em caso de irregularidade, o operador deve aplicar obrigatoriamente a seguinte ordem de 
prioridade operacional: 

1. mobilidade essencial, incluindo Situações de Saúde Relevantes (SRS); 
2. passageiros em trânsito no sistema inter-ilhas; 
3. carga crítica, nomeadamente bens perecíveis, medicamentos e insumos produtivos; 
4. tráfego regular acumulado. 

A inversão injustificada desta ordem constitui incumprimento contratual. 

6.4. Indicadores de recuperação 

Os indicadores de desempenho associados à recuperação do serviço, incluindo tempos médios e 
máximos de reposição, são definidos no Documento 4 e integram o sistema de monitorização 
contratual. 

6.5 – Recuperação orientada à função pública 

A recuperação do serviço no âmbito das Obrigações de Serviço Público deve ser orientada 
prioritariamente para a reposição da função pública de continuidade territorial efectiva, não se 
confundindo com a mera reposição formal de horários, frequências ou voos individualmente 
considerados. 
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Para efeitos do número anterior, a recuperação deve visar, de forma hierarquizada e objectivamente 
verificável: 

a) a mobilidade essencial, incluindo Situações de Saúde Relevantes (SRS); 

b) a continuidade funcional de origem–destino por ilha, assegurando a preservação da respectiva 
janela diária útil; 

c) o transporte de carga crítica, nos termos do artigo 10.º; 

d) os passageiros em trânsito no sistema inter-ilhas; 

e) a regularidade residual do serviço. 

A reposição de voos ou horários apenas constitui meio admissível de recuperação quando se revele 
necessária para assegurar uma ou mais das funções referidas nos números anteriores. 

 

6.6 – Prioridades operacionais e salvaguarda de direitos adquiridos 

As prioridades operacionais definidas no presente artigo aplicam-se exclusivamente no âmbito do 
planeamento e execução da recuperação do serviço, não podendo, em caso algum, ser utilizadas para 
restringir, alterar ou revogar direitos adquiridos por passageiros com bilhete validamente emitido e 
reserva confirmada. 

Os passageiros em trânsito no sistema inter-ilhas mantêm, após a emissão do bilhete, o direito à 
conclusão do itinerário contratado, nos termos da legislação aplicável, sem prejuízo da aplicação de 
mecanismos de reacomodação previstos em caso de irregularidade operacional. 

Em situação de stress operacional objectivamente verificado, a flexibilidade aplicável aos passageiros 
em trânsito apenas pode ocorrer quando estritamente necessária para assegurar o cumprimento das 
prioridades de nível superior previstas no artigo 6.5, devendo, em qualquer caso, ser assegurada a sua 
reacomodação prioritária no próprio dia, sempre que operacionalmente possível. 

 

6.7 – Último voo útil como activo crítico 

Para efeitos de continuidade territorial efectiva, considera-se último voo útil o voo que, em cada dia 
de operação regular, assegura a preservação da janela diária útil de uma determinada ilha. 

O último voo útil constitui um activo crítico do sistema OSP, devendo ser protegido prioritariamente 
em contexto de planeamento operacional e de recuperação, ainda que tal implique a adaptação ou 
compressão da regularidade residual noutras ligações do sistema. 

A identificação do último voo útil por ilha, bem como os critérios objectivos da sua protecção 
operacional, são definidos no âmbito do planeamento base do operador e objecto de monitorização 
nos termos do Documento 4. 
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6.8 – Reserva funcional distribuída e resposta local 

A capacidade estrutural de recuperação do serviço não se esgota na existência de reservas 
centralizadas, devendo o operador assegurar uma reserva funcional distribuída, compatível com a 
dispersão geográfica do arquipélago e com os padrões de risco operacional observados. 

A primeira resposta a situações de irregularidade deve privilegiar, sempre que possível, a utilização de 
meios técnicos e operacionais já posicionados no grupo de ilhas afectado, apenas sendo admissível a 
mobilização inter-grupos quando tal se revele mais eficaz para o cumprimento das prioridades 
definidas no presente artigo. 

Os critérios de posicionamento, activação e articulação da reserva funcional distribuída integram o 
Plano de Recuperação Operacional previsto no artigo 6.2 e são objecto de avaliação contratual 
contínua. 

 

 

7. Bases operacionais e organização territorial 
7.1. Bases operacionais permanentes obrigatórias 

O operador deve manter, no mínimo, duas bases operacionais permanentes, localizadas em: 

– Ponta Delgada (PDL); 
– Terceira (TER). 

Cada base deve assegurar, de forma contínua: 

a) aeronaves baseadas afectas à operação inter-ilhas; 
b) tripulações baseadas; 
c) capacidade mínima de manutenção de linha adequada à frota utilizada; 
d) autonomia operacional suficiente para resposta a irregularidades sem dependência imediata de 
recursos externos. 

7.2. Funcionalidade das bases 

As bases operacionais devem ser organizadas de modo a permitir: 

a) reposição célere de aeronaves e tripulações; 
b) gestão local de irregularidades operacionais; 
c) apoio efectivo à recuperação do serviço nos grupos de ilhas adjacentes. 

A funcionalidade das bases é avaliada com base em critérios objectivos definidos no Documento 4, 
incluindo tempos de resposta e taxas de recuperação. 

7.3. Destacamentos operacionais 

Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o operador deve prever, no seu planeamento 
operacional, mecanismos de destacamento temporário de meios técnicos e operacionais em ilhas ou 
grupos de ilhas onde se verifiquem: 
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a) níveis elevados de irregularidade; 
b) eventos meteorológicos persistentes; 
c) constrangimentos operacionais recorrentes. 

Os critérios de activação e duração dos destacamentos devem constar do Plano de Recuperação 
referido no artigo 6.2. 

 

8. Requisitos linguísticos das tripulações e Condições Laborais 
8.1. Princípio funcional 

O operador deve assegurar que todas as tripulações afectas às OSP possuem competência funcional 
de comunicação em língua portuguesa, adequada às necessidades do serviço público. 

8.2. Formulação não discriminatória 

O requisito linguístico: 

– não é formulado como exigência de certificação específica; 
– pode ser satisfeito através de formação assegurada pelo operador; 
– admite períodos de adaptação razoáveis. 

O objectivo é garantir segurança operacional, comunicação eficaz e qualidade do serviço ao 
passageiro. 

8-A. Condições de trabalho, segurança e enquadramento laboral 

8-A.1. O operador adjudicatário fica obrigado a cumprir integralmente a legislação portuguesa 
aplicável em matéria de relações laborais, condições de trabalho, tempos de trabalho e de descanso, 
segurança e saúde no trabalho, formação profissional e protecção social, relativamente a todos os 
trabalhadores afectos, directa ou indirectamente, à execução das Obrigações de Serviço Público. 

8-A.2. O operador deve assegurar o cumprimento dos instrumentos de regulamentação colectiva de 
trabalho legalmente aplicáveis, nos termos do ordenamento jurídico português, incluindo contratos 
colectivos, acordos de empresa e portarias de extensão, quando e na medida em que sejam aplicáveis. 

8-A.3. No caso de recurso a trabalhadores destacados, subcontratados ou afectos por entidades 
terceiras, o operador deve garantir o cumprimento das normas legais aplicáveis em matéria de 
destacamento de trabalhadores, assegurando condições de trabalho, segurança e descanso 
equivalentes às exigidas para trabalho prestado em território nacional. 

8-A.4. O cumprimento das obrigações previstas no presente artigo é objecto de reporte e pode ser 
verificado no âmbito do sistema de monitorização definido no artigo 11. 

8-A.5. O incumprimento das disposições constantes do presente artigo constitui incumprimento 
contratual, para efeitos do regime de consequências previsto no presente Caderno de Encargos. 
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9. Lojas de proximidade e acessibilidade comercial 
9.1. Obrigação de presença física 

O operador deve assegurar a existência de pontos físicos de atendimento ao público nos Açores, 
directamente ou através de modelo de franchising. 

9.2. Justificação 

Esta obrigação é justificada por: 

– idade média elevada da população; 
– níveis relevantes de iliteracia digital; 
– limitações de mobilidade em algumas ilhas. 

 

10. Transporte de carga aérea no âmbito das OSP 
10.1. Princípio geral 

O transporte de carga aérea constitui componente estrutural do serviço público inter-ilhas, 
indissociável da continuidade territorial económica e social da Região Autónoma dos Açores. 

O operador deve integrar a carga aérea no planeamento regular da operação, não a tratando como 
actividade residual ou meramente acessória. 

10.2. Capacidade previsível de carga 

O operador deve assegurar, no planeamento base da operação: 

a) capacidade previsível de transporte de carga nos eixos estruturantes do sistema inter-ilhas; 
b) regularidade mínima compatível com as necessidades do tecido produtivo regional; 
c) articulação funcional entre oferta de passageiros e oferta de carga. 

A capacidade de carga disponibilizada deve ser objecto de reporte e monitorização. 

10.3. Cooperação com o tecido económico 

O operador fica obrigado a desenvolver a operação de carga aérea em estreita cooperação com 
produtores, exportadores e importadores, nomeadamente através de: 

a) mecanismos regulares de diálogo operacional; 
b) ajustamentos de planeamento compatíveis com ciclos produtivos e sazonais; 
c) previsibilidade mínima que permita planeamento logístico eficiente. 

Esta cooperação deve ser demonstrada e documentada no âmbito do reporte contratual. 

10.4. Carga crítica e prioridades 

Para efeitos do presente Caderno de Encargos, considera-se carga crítica, nomeadamente: 
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a) bens perecíveis; 
b) produtos de origem agrícola, pecuária e piscatória; 
c) medicamentos, equipamentos médicos e insumos essenciais; 
d) outros bens essenciais à actividade económica e à coesão territorial. 

A carga crítica beneficia de prioridade operacional, incluindo em contexto de irregularidade, nos 
termos do artigo 6. 

10.5. Integração nos planos de recuperação 

O transporte de carga, em especial de carga crítica, deve ser explicitamente integrado: 

a) nos Planos de Recuperação Operacional previstos no artigo 6; 
b) na definição de prioridades de recuperação; 
c) nos indicadores de desempenho contratual. 

A exclusão sistemática ou injustificada de carga crítica em processos de recuperação constitui 
incumprimento contratual. 

10.6. Carga aérea como continuidade territorial económica 

O transporte de carga aérea no âmbito das Obrigações de Serviço Público inter-ilhas constitui 
componente estrutural da continuidade territorial económica e social da Região Autónoma dos 
Açores, não podendo ser tratado como actividade meramente acessória ou residual. 

A integração da carga aérea no sistema OSP visa assegurar, de forma proporcional e previsível: 

– o abastecimento regular das ilhas; 
– a circulação de bens essenciais à actividade económica regional; 
– o escoamento de produção local, designadamente de natureza perecível; 
– a resiliência das cadeias logísticas inter-ilhas. 

 

10.7. Tipologia funcional da carga 

Para efeitos operacionais e de planeamento, a carga aérea é classificada, de forma funcional, nas 
seguintes categorias: 

– carga crítica, incluindo, designadamente, bens perecíveis, produtos agro-alimentares, pescado, 
medicamentos, material médico e outros insumos essenciais à actividade económica e social; 

– carga regular, compreendendo os restantes bens transportados no sistema inter-ilhas. 

A classificação funcional da carga não tem natureza tarifária nem confere, por si só, direitos 
individuais, destinando-se exclusivamente à organização operacional do serviço e à definição de 
prioridades em contexto de irregularidade. 
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10.8. Capacidade previsível mínima de carga 

O operador deve integrar, no planeamento base da operação inter-ilhas, a disponibilização 
de capacidade previsível mínima para o transporte de carga crítica nos eixos do sistema onde se 
verifique procura estrutural relevante. 

A capacidade previsível mínima: 

– não assume a natureza de quota rígida; 
– não prejudica o cumprimento das obrigações relativas ao transporte de passageiros; 
– é definida de forma proporcional às características operacionais da frota e da rede; 
– é objecto de reporte e monitorização nos termos do Documento 4. 

 

10.9. Prioridades operacionais da carga 

Em situação de operação regular, a carga crítica beneficia de prioridade face à carga regular e ao 
tráfego indiferenciado, sem prejuízo das prioridades aplicáveis à mobilidade essencial de passageiros 
e à continuidade funcional por ilha. 

Em contexto de irregularidade operacional objectivamente verificada, a recuperação da carga crítica 
deve ser assegurada de forma prioritária, podendo implicar ajustamentos operacionais proporcionais, 
desde que não afectem direitos adquiridos de passageiros com bilhete validamente emitido. 

A carga regular é objecto de gestão flexível em situação de irregularidade, podendo ser reagendada 
em função da disponibilidade de capacidade residual. 

 

10.10. Integração da carga nos mecanismos de recuperação 

O transporte de carga, em especial de carga crítica, deve ser explicitamente integrado: 

– no Plano de Recuperação Operacional previsto no artigo 6.º; 
– na definição das prioridades de recuperação; 
– nos indicadores de desempenho e reporte contratual. 

A exclusão sistemática ou injustificada de carga crítica dos mecanismos de recuperação constitui 
incumprimento contratual para efeitos do presente Caderno de Encargos. 

10.11. Articulação com o transporte marítimo e terrestre 

O operador deve organizar a operação de carga aérea em articulação com os operadores do 
transporte marítimo inter-ilhas e com os interfaces multimodais relevantes, nomeadamente portos e 
aeroportos que funcionem simultaneamente como nós de redistribuição de carga para as ilhas de 
menor dimensão. Esta articulação visa assegurar que a ruptura de um modo não implica a perda total 
da função de continuidade territorial económica, existindo capacidade de resposta complementar 
planeada. 

O Plano de Recuperação Operacional previsto no artigo 6.2 deve incluir cenário específico de 
perturbação simultânea do sistema aéreo e do sistema marítimo, identificando os meios de resposta 
de emergência disponíveis, os stocks estratégicos pré-posicionados nas ilhas mais vulneráveis e os 
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protocolos de coordenação com as entidades de protecção civil. O plano deve ainda contemplar 
cenários de actividade vulcânica, com definição prévia dos papéis de cada modo de transporte e das 
prioridades de evacuação e abastecimento. 

 

 

11. Monitorização, indicadores de desempenho e consequências 
contratuais 
11.1. Sistema de monitorização 

O operador fica sujeito a um sistema permanente de monitorização do cumprimento das Obrigações 
de Serviço Público, baseado em: 

a) indicadores de desempenho objectivos e mensuráveis (KPIs); 
b) reporte operacional regular e padronizado; 
c) auditorias periódicas, internas e externas. 

O sistema de monitorização visa assegurar transparência, previsibilidade e controlo efectivo da 
execução contratual. 

11.2. Indicadores de desempenho (KPIs) 

Os KPIs contratuais devem abranger, no mínimo: 

a) continuidade territorial efectiva por ilha; 
b) regularidade e fiabilidade da operação; 
c) tempos e qualidade da recuperação do serviço; 
d) cumprimento das prioridades de mobilidade essencial e carga crítica; 
e) qualidade do serviço ao passageiro; 
f) eficiência operacional compatível com o serviço público. 

Os KPIs são definidos e detalhados no Documento 4, integrando o presente Caderno de Encargos. 

11.3. Reporte obrigatório 

O operador deve assegurar reporte periódico, em formato padronizado, incluindo: 

a) dados operacionais detalhados; 
b) informação sobre irregularidades e processos de recuperação; 
c) cumprimento das obrigações de carga aérea; 
d) evidência do cumprimento das obrigações territoriais e linguísticas. 

O incumprimento das obrigações de reporte constitui incumprimento contratual autónomo. 

11.4. Planos corretivos 

Sempre que se verifique incumprimento relevante ou desempenho persistentemente abaixo dos 
níveis contratualmente estabelecidos, o operador fica obrigado a: 
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a) apresentar plano correctivo com medidas concretas e calendarizadas; 
b) implementar as medidas aprovadas pela entidade competente; 
c) demonstrar a reposição do nível de serviço exigido. 

O plano correctivo é vinculativo e objecto de monitorização reforçada. 

11.5. Consequências contratuais graduadas 

Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável, o incumprimento das Obrigações de Serviço Público 
pode determinar, de forma graduada e proporcional, em respeito pelos princípios da 
proporcionalidade e da boa-fé contratual: 

a) advertência formal e reforço da monitorização; 
b) imposição de medidas correctivas obrigatórias; 
c) ajustamentos contratuais previstos nos documentos aplicáveis; 
d) activação de mecanismos de intervenção previstos contratualmente; 
e) resolução do contrato em caso de incumprimento grave ou reiterado. 

A aplicação das consequências deve basear-se em critérios objectivos, transparentes e auditáveis. 

 

12. Neutralidade tecnológica e concorrencial 

O presente Caderno de Encargos: 

– não impõe modelos específicos de aeronave; 
– não favorece operadores incumbentes; 
– define requisitos funcionais e resultados a atingir. 

 

13. Articulação com os restantes Documentos 

O presente Documento deve ser interpretado em articulação com: 

– Documento 1 — Enquadramento Estratégico; 
– Documento 2 — Parâmetros Económicos; 
– Documento 4 — Governação e Monitorização; 
– Documento 5 — Simulação Económica e Operacional. 

 

 

NOTA INTERPRETATIVA 
 

1. Objecto da Nota Interpretativa 

A presente Nota Interpretativa tem por objectivo explicitar o enquadramento técnico, funcional e 
jurídico subjacente às opções constantes do Documento 3 – Caderno de Encargos das Obrigações 
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de Serviço Público (OSP) aplicáveis ao transporte aéreo inter-ilhas na Região Autónoma dos Açores, 
no âmbito do Novo Paradigma OSP. 

A Nota visa assegurar uma leitura coerente, proporcional e juridicamente robusta do Caderno de 
Encargos, designadamente para efeitos de: 

– avaliação concorrencial; 
– controlo de legalidade; 
– escrutínio institucional e europeu; 
– interpretação contratual. 

 

2. Continuidade territorial efectiva como critério funcional 

O Novo Paradigma OSP abandona uma abordagem centrada exclusivamente em frequências por 
rota, adoptando uma lógica de continuidade territorial efectiva por ilha. 

Esta opção decorre da realidade arquipelágica dos Açores, em que: 

– a acessibilidade relevante é a da ilha enquanto unidade territorial; 
– a mera existência de frequências não garante mobilidade essencial; 
– a previsibilidade e a recuperação são componentes indissociáveis do serviço público. 

O Documento 3 traduz esta lógica através do princípio da oferta mínima por ilha, da definição 
de janela diária útil e da avaliação funcional da acessibilidade, sem impor modelos de rede, horários 
ou soluções técnicas específicas. 

 

3. Recuperação estrutural e prova ex ante 

A obrigação de recuperação do serviço constitui um dos pilares centrais do Novo Paradigma. 

Em contexto insular, a irregularidade operacional não é uma excepção ocasional, mas um risco 
estrutural associado a: 

– meteorologia adversa; 
– dispersão geográfica; 
– limitações operacionais. 

Por essa razão, o Caderno de Encargos exige: 

– capacidade estrutural de recuperação; 
– apresentação de um Plano de Recuperação Operacional ex ante; 
– definição de prioridades objectivas (mobilidade essencial, trânsito, carga crítica); 
– integração da recuperação no sistema de monitorização. 

Estas exigências são funcionais, proporcionais e neutras do ponto de vista concorrencial, aplicando-
se de forma indistinta a qualquer operador. 
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4. Bases operacionais e presença territorial efectiva 

A exigência de bases operacionais permanentes em Ponta Delgada e na Terceira visa 
assegurar presença territorial efectiva e capacidade autónoma de resposta a irregularidades. 

Não se trata de favorecer um operador incumbente, mas de garantir que qualquer operador 
adjudicatário: 

– dispõe de meios localmente disponíveis; 
– consegue responder sem dependência sistemática de recursos externos; 
– assegura resiliência operacional nos três grupos de ilhas. 

A exigência é formulada em termos funcionais, sem imposição de dimensão, frota ou modelo 
organizativo específico. 

 

5. Classe funcional e operação no Corvo como teste de capacidade 

A definição de uma classe funcional mínima, compatível com capacidades tipicamente situadas 
entre 30 e 40 lugares, visa assegurar: 

– adequação à procura regular e sazonal; 
– eficiência operacional; 
– capacidade de recuperação; 
– coerência de rede. 

Esta definição não corresponde à escolha de um modelo ou fabricante, mas a um intervalo funcional 
amplamente utilizado em sistemas OSP comparáveis. 

A operação regular no Corvo (CVU) é integrada como parte estrutural do sistema e constitui 
um critério de conformidade, por representar o ponto operacionalmente mais exigente da rede. 

A exigência de demonstração de capacidade para CVU baseia-se em elementos técnicos verificáveis 
e é aplicada de forma neutra a todos os concorrentes. 

 

6. Carga aérea como continuidade territorial económica 

O Novo Paradigma reconhece o transporte de carga aérea como componente essencial da 
continuidade territorial económica e social. 

O Documento 3 exige, por isso: 

– planeamento previsível da capacidade de carga; 
– prioridade à carga crítica; 
– integração da carga nos planos de recuperação; 
– cooperação activa com o tecido produtivo regional. 

Estas obrigações não impõem quotas nem soluções técnicas rígidas, limitando-se a assegurar 
previsibilidade e prioridade compatíveis com um serviço público insular. 
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7. Governação, KPIs e proporcionalidade 

O sistema de governação previsto assenta em: 

– indicadores de desempenho objectivos; 
– reporte padronizado; 
– auditoria periódica; 
– consequências contratuais graduadas e proporcionais. 

O objectivo não é sancionatório, mas correctivo e preventivo, assegurando: 

– cumprimento efectivo das OSP; 
– protecção do interesse público; 
– previsibilidade contratual; 
– respeito pelos princípios da proporcionalidade e da boa-fé. 

 

8. Neutralidade tecnológica e concorrencial 

Todas as exigências constantes do Documento 3 são formuladas: 

– em termos funcionais; 
– sem referência a operadores, fabricantes ou modelos; 
– com possibilidade de diferentes soluções técnicas; 
– em respeito pelos princípios da neutralidade concorrencial e da proporcionalidade. 

O Novo Paradigma OSP promove concorrência qualificada, baseada na capacidade real de assegurar 
um serviço público insular exigente. 

8-A. Condições de trabalho e neutralidade concorrencial 

As exigências relativas ao cumprimento da legislação laboral, da segurança e saúde no trabalho e 
dos instrumentos de regulamentação colectiva legalmente aplicáveis são formuladas em termos 
gerais, funcionais e não discriminatórios. 

Estas disposições não impõem modelos organizativos, acordos específicos ou estruturas de 
representação laboral, limitando-se a assegurar que a execução das Obrigações de Serviço Público 
respeita o quadro legal aplicável ao trabalho prestado em território nacional, prevenindo distorções 
concorrenciais baseadas em dumping social e reforçando a segurança operacional do sistema. 

 

 

9. Conclusão 

O Documento 3 traduz juridicamente o Novo Paradigma OSP, assegurando um equilíbrio entre: 
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– exigência técnica; 
– flexibilidade operacional; 
– robustez jurídica; 
– protecção da continuidade territorial dos Açores. 

A presente Nota Interpretativa visa garantir uma leitura coerente e defensável do Caderno de 
Encargos, em linha com as melhores práticas europeias em matéria de Obrigações de Serviço 
Público. 
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DOCUMENTO 4 
Modelo de Governação, Monitorização e Revisão das OSP 

 

1. Objecto do Documento 

O presente Documento define o modelo de governação, monitorização, avaliação de desempenho e 
revisão aplicável às Obrigações de Serviço Público (OSP) no transporte aéreo inter-ilhas da Região 
Autónoma dos Açores, no âmbito do Novo Paradigma OSP. 

A sua função é assegurar que o serviço público: 

– é executado com previsibilidade, continuidade e resiliência; 
– é monitorizado com indicadores objectivos, mensuráveis e auditáveis; 
– dispõe de mecanismos formais de correcção e melhoria contínua; 
– mantém alinhamento permanente com os objectivos de política pública e com o custo líquido do 
serviço. 

 

2. Princípios gerais de governação 
2.1. Separação de funções 

O modelo de governação assenta na separação clara entre: 

– Decisor público, responsável pela definição dos objectivos, obrigações e níveis mínimos de serviço; 
– Operador, responsável pela execução do serviço com autonomia operacional; 
– Entidade de acompanhamento, responsável pela monitorização do desempenho e do 
cumprimento contratual. 

Esta separação visa evitar interferência operacional indevida, reforçar a transparência e assegurar 
accountability. 

2.2. Transparência, previsibilidade e proporcionalidade 

A governação das OSP deve privilegiar: 

– regras claras e estáveis; 
– métricas objectivas; 
– processos de decisão previsíveis; 
– aplicação proporcional e fundamentada de medidas correctivas. 
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3. Estrutura institucional de acompanhamento 
3.1. Entidade técnica de acompanhamento 

A monitorização da execução do contrato OSP é assegurada por entidade técnica designada pelo 
Governo Regional, dotada de autonomia funcional, responsável pelo acompanhamento do 
desempenho operacional, contratual e económico do serviço. 

A entidade técnica de acompanhamento não exerce funções de definição de política pública nem de 
gestão operacional directa, limitando-se à avaliação objectiva do cumprimento das Obrigações de 
Serviço Público, com base nos indicadores definidos. 

3.2. Articulação institucional e reporte 

A entidade técnica de acompanhamento reporta: 

a) à tutela sectorial competente, quanto ao cumprimento dos objectivos de serviço público, 
continuidade territorial, qualidade e recuperação do serviço; 
b) à tutela financeira, quanto à execução financeira do contrato, validação da compensação pública 
e controlo do custo líquido do serviço. 

O reporte é efectuado de forma regular, estruturada e baseada em evidência objectiva. 

3.3. Organização funcional 

A função de acompanhamento pode ser assegurada: 

– através de unidade técnica dedicada no seio da Administração Regional; 
– por estrutura interdepartamental formalmente designada; 
– ou por outro modelo organizativo equivalente, definido por acto administrativo. 

A escolha do modelo organizativo não prejudica a autonomia funcional da entidade nem a 
separação de funções prevista no presente Documento. 

3.4. Neutralidade orçamental 

O presente modelo de governação não implica, por si só, a criação de novas entidades, estruturas 
autónomas ou encargos orçamentais adicionais, podendo a função de acompanhamento ser 
assegurada mediante reorganização de recursos existentes. 

3.5. Reutilização funcional e âmbito transversal 

A entidade técnica de acompanhamento pode, por decisão do Governo Regional, exercer funções de 
monitorização e acompanhamento de outras Obrigações de Serviço Público, no domínio dos 
transportes ou noutros sectores, desde que: 

a) as respectivas obrigações contratuais sejam compatíveis com o modelo de governação aqui 
definido; 
b) sejam asseguradas a separação de funções e a autonomia funcional aplicáveis a cada contrato; 
c) não se verifique prejuízo do acompanhamento das OSP inter-ilhas. 
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A reutilização funcional da entidade de acompanhamento visa promover eficiência administrativa, 
coerência metodológica e racionalização de recursos públicos. 

 

4. Sistema de indicadores de desempenho (KPIs) 
4.1. Princípios gerais 

O sistema de indicadores de desempenho das Obrigações de Serviço Público inter-ilhas deve 
privilegiar a avaliação da função pública efectiva do serviço, da eficiência operacional e da 
previsibilidade do sistema, não se limitando à medição de volumes de produção ou de regularidade 
formal. 

Os indicadores adoptados devem ser: 
 
– objectivamente verificáveis;  
– auditáveis;  
– directamente relacionados com decisões operacionais relevantes;  
– susceptíveis de comparação temporal. 

 

4.2. KPIs funcionais transversais 

Sem prejuízo de outros indicadores previstos contratualmente, são considerados KPIs funcionais 
nucleares, para efeitos de monitorização e avaliação do cumprimento das OSP: 

1. Taxa de rejeição de procura de origem–destino essencial por ilha, medida como a 
percentagem de pedidos não satisfeitos por indisponibilidade de lugares em ligações directas 
essenciais. 

2. Número e timing das activações do envelope B+, distinguindo entre activações precoces e 
activações tardias face à verificação de stress operacional. 

3. Tempo médio de activação do primeiro meio de recuperação, contado desde a ocorrência 
da irregularidade operacional relevante. 

4. Percentagem de Situações de Saúde Relevantes (SRS) repostas dentro da janela diária útil. 
5. Taxa de passageiros em trânsito reacomodados no próprio dia  em contexto de 

irregularidade. 
6. Percentagem de libertação efectiva da capacidade protegida de inventário, aferida antes do 

fecho do voo. 
7. Taxa de cumprimento da capacidade previsível mínima de carga crítica, nos eixos 

identificados como estruturalmente relevantes. 

 

4.3. Interpretação e utilização dos KPIs 
 
Os KPIs referidos no número anterior são utilizados para: 
Os sete KPIs funcionais constituem a base de cálculo do Índice de Integridade Funcional (IIF), 
instrumento sintético de avaliação do grau de preservação da Integridade Funcional do Arquipélago, 
composto por três sub-índices correspondentes às dimensões Social (IIF-S), Económica (IIF-E) e 
Institucional (IIF-I), com restrição de não compensação: nenhum sub-índice pode compensar os outros 
para efeitos de avaliação global de conformidade. O IIF é publicado periodicamente, com frequência 
mínima trimestral e mensal nos períodos de maior variabilidade operacional, em formato acessível ao 
público, constituindo instrumento de transparência e de governança. 
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– avaliação contínua do desempenho do operador;  
– fundamentação de decisões de governação e ajustamento operacional;  
– verificação do cumprimento das obrigações contratuais;  
– suporte a eventuais medidas correctivas ou de optimização do sistema. 
 

A melhoria de um indicador isolado não pode ser considerada cumprimento satisfatório das OSP 
quando obtida à custa da degradação significativa de outros indicadores funcionais relevantes. 

 

5. Obrigações de reporte 
5.1. Reporte regular do operador 

O operador fica obrigado a fornecer, com periodicidade definida contratualmente: 

– dados de produção (voos, block hours, frequências); 
– dados de irregularidade e recuperação; 
– indicadores de ocupação e tráfego; 
– informação detalhada sobre carga aérea; 
– evidência do cumprimento das obrigações territoriais e linguísticas. 

5.2. Formato e auditabilidade 

O reporte deve ser: 

– padronizado; 
– verificável; 
– consistente ao longo do tempo; 
– susceptível de auditoria interna e externa. 

O incumprimento das obrigações de reporte constitui não conformidade autónoma. 

 

Artigo 6 — Mecanismos de revisão e adaptação 
6.1. Revisão periódica programada 

O contrato OSP deve prever revisões periódicas, com base em evidência objectiva, designadamente 
para: 

– avaliar a adequação da oferta mínima por ilha;  
– analisar a evolução estrutural da procura;  
– ajustar parâmetros operacionais dentro do enquadramento do Novo Paradigma. 

 

6.2. Revisão extraordinária 

São admitidas revisões extraordinárias apenas em caso de: 

– alterações estruturais comprovadas da procura;  
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– choques exógenos relevantes;  
– eventos prolongados de natureza operacional ou económica. 
 
As revisões extraordinárias devem ser fundamentadas em dados verificáveis e não podem desvirtuar 
os princípios estruturantes do modelo OSP. 

 

6.3. Modulação intra-anual do envelope B+ 

O envelope B+ constitui um instrumento de reforço operacional condicional, complementar à base 
garantida A+, destinando-se a absorver situações de stress operacional verificadas ao longo do ano. 

A activação do envelope B+ deve obedecer cumulativamente aos seguintes princípios: 

– fundamentação em indicadores objectivos de saturação, acumulação de tráfego ou perda de 
continuidade funcional;  
– activação parcial, limitada a eixos, grupos de ilhas ou períodos temporais específicos;  
– definição prévia de critérios de desactivação e de normalização do sistema;  
– respeito pelo tecto anual máximo do envelope aprovado. 
 
A não desactivação do envelope B+ após verificação dos critérios de normalização constitui 
incumprimento dos princípios de governação do sistema, para efeitos de avaliação contratual. 

 

6.4. Aprendizagem e ajustamento contínuo do sistema 

Os resultados apurados através do sistema de KPIs devem alimentar um processo contínuo de 
aprendizagem e ajustamento funcional do modelo OSP, sem prejuízo da estabilidade da arquitectura 
base. 

Os ajustamentos operacionais decorrentes deste processo não podem ser utilizados para reabrir, de 
forma implícita, opções estruturais ou jurídicas já consolidadas no âmbito do presente contrato. 

 

7. Tratamento de desvios e não conformidades 
7.1. Identificação de desvios 

Os desvios face às obrigações contratuais são identificados com base em: 

– indicadores objectivos; 
– evidência documental; 
– análise causal. 

7.2. Medidas corretivas 

As medidas corretivas devem privilegiar: 

– reposição efectiva do nível de serviço; 
– ajustamentos operacionais proporcionais; 
– aprendizagem sistémica e melhoria contínua. 
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A aplicação de medidas corretivas obedece aos princípios da proporcionalidade e da boa-fé. 

 

8. Articulação com a compensação pública 

A monitorização do desempenho operacional e contratual constitui condição essencial para a 
verificação dos custos elegíveis, validação da compensação pública e prevenção de situações de 
sobrecompensação, nos termos da legislação aplicável. 

A validação da compensação pública baseia-se exclusivamente em dados operacionais e financeiros 
objectivamente verificados, não implicando reconhecimento automático de custos decorrentes de 
incumprimento imputável ao operador. 

 

9. Governação da informação e dados 

Toda a informação produzida no âmbito do contrato OSP deve ser: 

– conservada de forma estruturada; 
– acessível às entidades competentes; 
– utilizada para análise histórica e melhoria contínua do sistema. 

 

10. Articulação com o Documento 5 

O presente Documento fornece o enquadramento de governação necessário para: 

– interpretar correctamente os resultados da simulação económica; 
– acompanhar a execução dos Cenários A+ e B+; 
– permitir comparações consistentes ao longo do tempo. 

 
 
 

NOTA INTERPRETATIVA 

Obrigações de Serviço Público Inter-Ilhas – Região Autónoma dos 
Açores 

1. Objecto e finalidade 

A presente Nota Interpretativa tem por finalidade esclarecer o sentido, alcance e modo de aplicação 
das disposições constantes do Caderno de Encargos (Documento 3) e do regime de Governação e 
Monitorização (Documento 4) das Obrigações de Serviço Público (OSP) inter-ilhas, no quadro do Novo 
Paradigma adoptado para a continuidade territorial da Região Autónoma dos Açores. 

Esta Nota não cria novas obrigações contratuais nem altera o equilíbrio económico do contrato, 
destinando-se exclusivamente a: 
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– assegurar uma interpretação uniforme das cláusulas contratuais; 
– prevenir leituras extensivas ou desviantes das normas funcionais; 
– clarificar a articulação entre planeamento, operação e recuperação do serviço. 

 

2. Princípios estruturantes do Novo Paradigma 

O Novo Paradigma OSP assenta nos seguintes princípios estruturantes: 

– continuidade territorial efectiva, avaliada por ilha e não apenas por rota; 
– previsibilidade do serviço como valor público essencial; 
– proporcionalidade entre obrigações impostas e meios operacionais disponíveis; 
– neutralidade concorrencial e não discriminação entre operadores; 
– respeito integral pelos direitos adquiridos dos passageiros. 

A aplicação das OSP deve privilegiar a preservação da função pública do sistema, evitando soluções 
reactivas, casuísticas ou assentes em excepções permanentes. 

 

3. Rede, topologia e continuidade funcional 

A referência, no Artigo 4 do Documento 3, a uma topologia funcional da rede deve ser entendida 
como um critério de planeamento e avaliação do sistema inter-ilhas no seu conjunto, não como 
imposição de rotas, frequências ou horários específicos. 

A hierarquia funcional de nós visa assegurar que a rede: 

– não induz fluxos desnecessários de tráfego em trânsito; 
– protege a continuidade funcional de ilhas com menor massa crítica; 
– preserva, sempre que possível, uma janela diária útil por ilha. 

A admissibilidade de triangulações operacionais depende da demonstração de ganho sistémico 
mensurável, sendo incompatíveis com o Novo Paradigma as triangulações que degradem, de forma 
reiterada, a continuidade funcional de uma ou mais ilhas. 

 

4. Envelopes A+ e B+ — base garantida e reforço operacional 

O envelope A+ deve ser interpretado como a base garantida e não negociável do sistema OSP, 
assegurando de forma permanente: 

– a oferta mínima por ilha; 
– a continuidade territorial funcional; 
– a resiliência estrutural do serviço. 

O envelope B+ constitui um instrumento de reforço operacional condicional, de natureza quase-
operacional, destinado a absorver situações de stress verificadas ao longo do ano, sem reabrir o 
debate estrutural sobre a suficiência do A+. 
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A activação do B+ deve ser: 

– precoce e fundamentada em indicadores objectivos; 
– parcial e limitada no tempo e no espaço; 
– reversível, com critérios de desactivação definidos ex ante. 

A não desactivação do B+ após normalização do sistema constitui falha de governação, nos termos do 
Documento 4. 

 

5. Gestão ex ante de inventário e direitos adquiridos 

A gestão de inventário de lugares prevista no Novo Paradigma actua exclusivamente antes da 
emissão do bilhete, enquanto fase de planeamento e alocação de capacidade. 

Após a emissão do bilhete e a confirmação da reserva, constitui-se um contrato de transporte 
plenamente eficaz, sendo os direitos adquiridos dos passageiros intangíveis, sem prejuízo dos 
mecanismos legalmente previstos de reacomodação em caso de irregularidade. 

As regras de protecção de origem–destino essencial, de mobilidade associada a Situações de Saúde 
Relevantes (SRS) e de gestão do tráfego em trânsito não podem, em caso algum, ser interpretadas 
como fundamento para restrição ou revogação de direitos contratuais validamente constituídos. 

 

6. Recuperação do serviço e prioridades operacionais 

A recuperação do serviço, nos termos do Artigo 6 do Documento 3, deve ser entendida como 
reposição da função pública de continuidade territorial, não como mera reposição formal de horários 
ou voos individualmente considerados. 

A hierarquia de prioridades operacionais visa orientar decisões em contexto de irregularidade, 
garantindo que: 

– a mobilidade essencial, incluindo SRS, é assegurada com precedência; 
– a continuidade funcional por ilha é preservada; 
– os passageiros em trânsito mantêm direito à conclusão do itinerário contratado, sendo objecto de 
reacomodação prioritária sempre que afectados; 
– a carga crítica é integrada de forma proporcional nos mecanismos de recuperação. 

O conceito de último voo útil deve ser interpretado como instrumento de protecção da janela diária 
funcional de cada ilha, não como obrigação de manutenção formal de um voo específico em qualquer 
circunstância. 

 

7. Carga aérea e continuidade territorial económica 

A integração da carga aérea no sistema OSP, nos termos do Artigo 10 do Documento 3, deve ser 
interpretada como reconhecimento da sua função na continuidade territorial económica da Região. 
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A exigência de capacidade previsível mínima para carga crítica não configura quota rígida nem direito 
subjectivo individual, destinando-se a assegurar previsibilidade e resiliência das cadeias logísticas 
inter-ilhas. 

Em contexto de irregularidade, a recuperação da carga crítica deve ser assegurada de forma 
proporcional, sem prejuízo dos direitos adquiridos dos passageiros. 

 

8. Governação, KPIs e avaliação do desempenho 

Os KPIs definidos no Documento 4 constituem instrumentos de governação funcional do sistema, 
destinando-se a: 

– avaliar a eficácia real das OSP; 
– orientar decisões de modulação e ajustamento; 
– prevenir práticas de improviso operacional ou de maquilhagem estatística. 

A leitura isolada de um indicador não pode fundamentar conclusões sobre o cumprimento global das 
OSP, devendo a avaliação ser sempre integrada e coerente com os princípios do Novo Paradigma. 

 

9. Alcance jurídico e função substitutiva 

A presente Nota Interpretativa integra o quadro de interpretação autêntica do contrato OSP, não 
prevalecendo sobre as disposições expressas do Caderno de Encargos (Documento 3) ou do regime 
de Governação e Monitorização (Documento 4), devendo, contudo, ser utilizada como referência 
interpretativa preferencial em caso de dúvida quanto ao sentido, alcance ou articulação das 
respectivas cláusulas. 

Atenta a sua natureza, abrangência e função sistematizadora, a presente Nota Interpretativa substitui 
integralmente a secção “Nota final” anteriormente prevista, assumindo-se como instrumento 
conclusivo do modelo de governação do Novo Paradigma OSP. 

Nesta qualidade, a Nota Interpretativa esclarece que o modelo de governação adoptado: 

– não se esgota no desenho inicial do sistema; 
– é executado, monitorizado e ajustado com base em evidência objectiva; 
– mantém coerência entre objectivos públicos, execução operacional e custo público; 
– promove uma abordagem integrada, previsível e eficiente à governação das Obrigações de Serviço 
Público na Região Autónoma dos Açores. 

A utilização da presente Nota Interpretativa visa reforçar a segurança jurídica, a previsibilidade 
operacional e a coerência institucional do sistema OSP inter-ilhas, em benefício dos utilizadores, do 
operador e da Região Autónoma dos Açores. 
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DOCUMENTO 5 
Simulação Económica e Operacional 
 

CAPÍTULO 1 – OBJECTO, ENQUADRAMENTO E NATUREZA DO 
DOCUMENTO 

1.1. Objecto do Documento 

1.1.1. O presente Documento 5 desenvolve uma análise técnico-estratégica aprofundada sobre o 
modelo de Obrigações de Serviço Público (OSP) aplicável ao transporte aéreo inter-ilhas na Região 
Autónoma dos Açores, propondo um novo paradigma conceptual, operacional e económico para a 
prestação desse serviço público essencial. 

1.1.2. O objecto do documento não é a definição de um plano operacional fechado, nem a 
apresentação de uma proposta económica vinculativa, mas sim a construção de um quadro 
analítico estruturado, destinado a apoiar a decisão pública quanto à arquitectura futura das OSP 
inter-ilhas, à luz: 
– da experiência operacional acumulada; 
– da evolução dos constrangimentos territoriais e institucionais; 
– do enquadramento jurídico europeu aplicável; 
– e da necessidade de assegurar previsibilidade, equidade territorial e controlo do risco orçamental. 

1.1.3. O documento assume, desde a sua génese, que o transporte aéreo inter-ilhas nos Açores 
constitui uma infra-estrutura crítica de continuidade territorial, cujo desempenho não pode ser 
avaliado exclusivamente à luz de métricas comerciais ou de curto prazo, devendo antes ser 
enquadrado como instrumento estrutural de política pública. 

 

1.2. Enquadramento institucional e político 

1.2.1. As OSP inter-ilhas desempenham um papel central na coesão territorial, social e económica da 
Região Autónoma dos Açores, assegurando: 
– mobilidade essencial de residentes; 
– acesso a cuidados de saúde e serviços públicos; 
– funcionamento regular da administração; 
– circulação de bens críticos e carga regional; 
– e integração funcional do arquipélago enquanto sistema. 

1.2.2. Ao longo das últimas décadas, o modelo de OSP inter-ilhas evoluiu de forma incremental, 
reagindo a constrangimentos operacionais, pressões sazonais e choques exógenos, mas sem 
uma revisão estrutural explícita do paradigma subjacente. 

1.2.3. Essa evolução conduziu a um sistema que, embora funcional no curto prazo, apresenta hoje 
fragilidades estruturais relevantes, nomeadamente: 
– dependência excessiva de mecanismos reactivos de recuperação; 
– centralização funcional não explicitada como escolha de política pública; 
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– custos implícitos elevados e voláteis; 
– dificuldade de leitura comparativa entre esforço público e serviço efectivamente prestado. 

1.2.4. O presente Documento surge, assim, num contexto em que se torna necessário tornar 
explícitas decisões que, até aqui, foram tomadas de forma implícita, permitindo ao decisor público 
avaliar alternativas reais com base em informação estruturada, transparente e comparável. 

 

1.3. Natureza e limites do exercício desenvolvido 

1.3.1. O Documento 5 tem natureza técnico-analítica, não executiva e não decisória. 
Não constitui: 
– um caderno de encargos; 
– uma proposta concursal; 
– uma estimativa orçamental definitiva; 
– nem uma recomendação política vinculativa. 

1.3.2. O seu propósito é fornecer um quadro de referência robusto, capaz de sustentar decisões 
futuras no âmbito do desenho das OSP inter-ilhas, clarificando: 
– as consequências operacionais de diferentes arquitecturas de rede; 
– a ordem de grandeza dos custos associados; 
– os trade-offs entre previsibilidade, equidade territorial e esforço financeiro; 
– e os riscos sistémicos inerentes a cada opção. 

1.3.3. Em particular, o documento não deve ser lido como um exercício orientado para a redução 
nominal do serviço prestado, mas sim como uma análise das condições sob as quais a escala do 
sistema pode ser mantida ou reforçada de forma previsível, eficiente e juridicamente defensável. 

1.3.4. Pressuposto geral de conformidade com o Caderno de Encargos. A simulação económica e 
operacional desenvolvida no presente Documento parte do pressuposto de integral cumprimento das 
obrigações funcionais, organizativas, laborais e de governação constantes do Documento 3 – Caderno 
de Encargos das Obrigações de Serviço Público, incluindo, designadamente, as exigências relativas à 
recuperação estrutural do serviço, à organização territorial da operação, às condições de trabalho 
legalmente aplicáveis e aos mecanismos de monitorização e reporte contratual. 

As projecções e leituras aqui apresentadas não pressupõem derrogações informais, regimes 
excepcionais ou flexibilizações implícitas face ao quadro contratual definido. 

 

 

1.4. Metodologia geral e lógica de construção 

1.4.1. A metodologia adoptada no Documento 5 assenta numa separação clara entre: 
– princípios conceptuais; 
– desenho de rede e programação operacional; 
– simulação económica; 
– e leitura comparativa para apoio à decisão. 
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1.4.2. Esta separação é deliberada e visa evitar um erro recorrente em exercícios desta natureza: a 
confusão entre escolhas de política pública e consequências económicas, que tende a gerar leituras 
enviesadas ou juridicamente frágeis. 

1.4.3. Os capítulos iniciais (Capítulos 1 a 6) estabelecem o enquadramento conceptual, jurídico e 
operacional do novo paradigma proposto, sem depender de valores numéricos finais, enquanto os 
Capítulos 7 a 10 desenvolvem a quantificação económica e a comparação explícita entre cenários, 
com base em ordens de grandeza calibradas com a realidade observada. 

1.4.4. Esta arquitectura permite que os resultados económicos sejam interpretados como 
consequência lógica de opções previamente explicitadas, e não como objectivo autónomo do 
exercício. 

1.4.5. Nota metodológica sobre enquadramento laboral. As obrigações relativas ao cumprimento da 
legislação laboral, da segurança e saúde no trabalho e dos instrumentos de regulamentação colectiva 
legalmente aplicáveis são tratadas, no âmbito da presente simulação, como pressuposto base 
decorrente do ordenamento jurídico vigente aplicável à prestação de trabalho em território nacional. 

Não constituem, por isso, um acréscimo discricionário de custo associado ao Novo Paradigma, mas 
um requisito estrutural de conformidade legal e operacional, comum a qualquer operador que 
execute Obrigações de Serviço Público nos termos do direito português e europeu. 

 

 

1.5. Leitor-alvo e critérios de leitura 

1.5.1. O Documento 5 é dirigido a um leitor institucional informado, incluindo: 
– decisores políticos regionais e nacionais; 
– juristas especializados em direito europeu e contratação pública; 
– entidades reguladoras; 
– técnicos de planeamento e finanças públicas. 

1.5.2. O documento pressupõe um nível elevado de literacia técnica e jurídica, mas adopta uma 
abordagem pedagógica na explicitação de conceitos estruturais, de forma a permitir uma leitura 
integrada e não fragmentada. 

1.5.3. Recomenda-se que o Documento seja lido de forma sequencial, uma vez que a lógica 
argumentativa é cumulativa, e leituras isoladas de capítulos específicos podem conduzir a 
interpretações incompletas ou distorcidas. 

 

1.6. Nota sobre linguagem e rigor conceptual 

1.6.1. Ao longo do Documento, a terminologia utilizada procura reflectir com rigor: 
– a distinção entre produção planeada e produção reactiva; 
– a diferença entre custos implícitos e custos explicitamente internalizados; 
– a separação entre escolhas técnicas e opções políticas. 



CCIAH – Câmara do Comércio e Indústria de Angra do Heroísmo  |  Novo Paradigma OSP 
 

Fundação Açoreana – Da Silva Fernandes  |  CCIAH  |  Angra do Heroísmo • Fevereiro de 2026 
Página 51 de 91 

 

1.6.2. Sempre que são utilizados intervalos de valores ou ordens de grandeza, estes devem ser 
entendidos como instrumentos de análise comparativa e de gestão do risco, e não como estimativas 
contabilísticas exactas. 

1.6.3. O rigor conceptual e a transparência metodológica constituem, assim, elementos centrais do 
presente trabalho, essenciais para garantir a sua robustez técnica, jurídica e institucional. 

 

CAPÍTULO 2 — ENQUADRAMENTO JURÍDICO E INSTITUCIONAL DAS 
OSP INTER-ILHAS 

2.1. Enquadramento geral das Obrigações de Serviço Público no direito 
europeu 

2.1.1. As Obrigações de Serviço Público (OSP) no transporte aéreo encontram o seu enquadramento 
jurídico fundamental no direito da União Europeia, em particular no Regulamento (CE) n.º 
1008/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo a regras comuns de exploração de 
serviços aéreos na Comunidade. 

2.1.2. O regime das OSP constitui uma excepção expressamente prevista ao princípio geral da 
liberdade de prestação de serviços e da concorrência no transporte aéreo, admitida quando tal seja 
necessário para assegurar: 
– conectividade adequada de regiões periféricas ou isoladas; 
– continuidade territorial; 
– acesso regular e previsível a serviços essenciais. 

2.1.3. Esta excepção não é automática nem discricionária, encontrando-se sujeita a um conjunto 
rigoroso de condições materiais e procedimentais, nomeadamente: 
– demonstração de necessidade objectiva; 
– proporcionalidade das obrigações impostas; 
– transparência dos critérios adoptados; 
– neutralidade concorrencial; 
– limitação da compensação ao custo líquido do serviço público. 

2.1.4. O presente Documento assume este enquadramento como ponto de partida incontornável, 
não procurando contornar o regime europeu das OSP, mas antes operacionalizá-lo de forma 
estruturalmente coerente com a realidade arquipelágica dos Açores. 

 

2.2. Continuidade territorial como objectivo de política pública 

2.2.1. A continuidade territorial constitui um princípio estruturante do ordenamento jurídico 
português, com consagração constitucional e desenvolvimento em legislação ordinária, sendo 
particularmente relevante no contexto das regiões autónomas. 

2.2.2. No caso da Região Autónoma dos Açores, a continuidade territorial assume uma dimensão 
acrescida, na medida em que: 
– o arquipélago é composto por múltiplas ilhas dispersas; 
– não existem alternativas terrestres ou marítimas com características equivalentes de regularidade 
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e tempo; 
– o transporte aéreo inter-ilhas é condição necessária para o exercício efectivo de direitos 
fundamentais. 

2.2.3. A continuidade territorial não se esgota na mera existência formal de ligações, devendo ser 
entendida como acessibilidade efectiva, o que implica: 
– regularidade mínima previsível; 
– janelas horárias funcionais; 
– tempos de reposição aceitáveis em caso de irregularidade; 
– capacidade de absorver mobilidade essencial, nomeadamente em saúde, educação e 
administração pública. 

2.2.4. O presente Documento parte do princípio de que a continuidade territorial não é um 
subproduto da procura, mas sim uma escolha explícita de política pública, que deve ser desenhada, 
financiada e avaliada como tal. 

 

2.3. Princípios jurídicos aplicáveis à definição das OSP 

2.3.1. A definição e imposição de OSP no transporte aéreo devem respeitar cumulativamente um 
conjunto de princípios jurídicos fundamentais, com particular relevância no contexto europeu. 

2.3.2. Princípio da necessidade 
As OSP apenas são admissíveis quando se demonstre que o mercado, por si só, não assegura um 
nível adequado de serviço, tendo em conta as características específicas da região em causa. 

2.3.3. Princípio da proporcionalidade 
As obrigações impostas devem ser estritamente proporcionais ao objectivo prosseguido, não 
podendo exceder o necessário para garantir a continuidade territorial efectiva. 

2.3.4. Princípio da transparência 
Os critérios de definição das obrigações, bem como os mecanismos de compensação, devem ser 
claros, rastreáveis e verificáveis, permitindo escrutínio público e institucional. 

2.3.5. Princípio da neutralidade concorrencial 
O regime de OSP não pode ser concebido de forma a favorecer operadores específicos, devendo 
permitir concorrência efectiva no procedimento concursal, sempre que possível. 

2.3.6. Princípio da limitação da compensação 
A compensação pública deve limitar-se ao custo líquido do serviço público, evitando qualquer forma 
de sobre-compensação. 

2.3.7. O novo paradigma proposto no presente Documento é construído com referência explícita a 
estes princípios, procurando reduzir zonas cinzentas interpretativas que fragilizam juridicamente os 
modelos excessivamente reactivos ou pouco formalizados. 

 



CCIAH – Câmara do Comércio e Indústria de Angra do Heroísmo  |  Novo Paradigma OSP 
 

Fundação Açoreana – Da Silva Fernandes  |  CCIAH  |  Angra do Heroísmo • Fevereiro de 2026 
Página 53 de 91 

 

2.4. Fragilidades jurídicas do modelo implícito actual 

2.4.1. A experiência recente demonstra que o modelo operacional vigente tende a incorporar, de 
forma implícita, um conjunto de decisões que não se encontram claramente reflectidas no desenho 
formal das OSP. 

2.4.2. Entre essas fragilidades destacam-se: 
– dependência sistemática de mecanismos reactivos de recuperação; 
– custos extraordinários tratados ex post; 
– ausência de distinção clara entre produção regular e produção de recuperação; 
– dificuldade em demonstrar ex ante a proporcionalidade global do sistema. 

2.4.3. Do ponto de vista jurídico, esta abordagem reactiva expõe o decisor público a riscos 
relevantes, nomeadamente: 
– contestação quanto à proporcionalidade da compensação; 
– dificuldade em demonstrar controlo efectivo do custo líquido do serviço público; 
– fragilidade na defesa institucional perante instâncias europeias. 

2.4.4. O presente Documento assume que uma parte significativa destes riscos não decorre da 
escala do sistema, mas da forma como essa escala é organizada e contabilizada. 

 

2.5. Internalização explícita da resiliência como opção juridicamente 
defensável 

2.5.1. Um dos elementos centrais do novo paradigma proposto consiste na internalização explícita 
da resiliência operacional como componente estrutural das OSP. 

2.5.2. Do ponto de vista jurídico, esta opção permite: 
– transformar custos reactivos e imprevisíveis em custos planeados e controláveis; 
– demonstrar ex ante a necessidade e proporcionalidade das obrigações impostas; 
– reforçar a transparência da compensação pública. 

2.5.3. A inclusão de mecanismos explícitos de recuperação e provisões formais associadas não 
constitui uma ampliação ilegítima das OSP, mas sim a formalização de exigências que já existem de 
facto num sistema aéreo insular sujeito a elevada variabilidade meteorológica. 

2.5.4. Esta abordagem é consistente com a prática da Comissão Europeia em contextos comparáveis, 
desde que: 
– os critérios sejam objectivos; 
– os custos sejam auditáveis; 
– e a compensação permaneça limitada ao custo líquido do serviço. 

 

2.6. Implicações institucionais do novo paradigma 

2.6.1. A adopção de um novo paradigma OSP implica uma mudança relevante na relação entre 
decisor público, operador e sistema regulatório. 
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2.6.2. Em particular, permite: 
– maior previsibilidade orçamental; 
– maior clareza na definição de responsabilidades; 
– redução do risco de decisões correctivas ad hoc; 
– fortalecimento da posição institucional da Região em contextos de escrutínio externo. 

2.6.3. O presente Documento não propõe uma ruptura jurídica, mas sim uma evolução institucional 
consciente, alinhada com os princípios do direito europeu e com a especificidade territorial dos 
Açores. 

 

2.7. Função do enquadramento jurídico no restante Documento 

2.7.1. O enquadramento jurídico desenvolvido no presente capítulo constitui a base sobre a qual 
assentam: 
– os princípios do novo paradigma (Capítulo 4); 
– o desenho da rede e da programação (Capítulos 5 e 6); 
– a simulação económica e a comparação entre cenários (Capítulos 7 a 9). 

2.7.2. A sua função não é meramente contextual, mas estrutural, garantindo que as opções técnicas 
e económicas apresentadas nos capítulos seguintes são juridicamente defensáveis e 
institucionalmente robustas. 

CAPÍTULO 3 – DIAGNÓSTICO DO MODELO ACTUAL DE OSP INTER-
ILHAS 

3.1. Objectivo e função do diagnóstico 

3.1.1. O presente capítulo tem por objectivo caracterizar o modelo actual de OSP inter-ilhas tal como 
ele funciona na prática, distinguindo-o do modo como está formalmente descrito nos instrumentos 
contratuais e regulamentares. 

3.1.2. O diagnóstico não visa atribuir responsabilidades operacionais ou políticas, mas sim identificar 
padrões estruturais, recorrentes e sistemáticos, que condicionam o desempenho do sistema e 
explicam a evolução recente dos custos e da irregularidade. 

3.1.3. Esta distinção é essencial para evitar um erro frequente em processos de reforma: confundir 
falhas estruturais do modelo com falhas conjunturais de execução. 

 

3.2. Caracterização geral do funcionamento efectivo do sistema 

3.2.1. A operação inter-ilhas nos Açores caracteriza-se por um volume elevado de voos anuais, com 
forte variabilidade diária e sazonal, concentrando-se uma parte significativa da produção em 
sectores de curta distância. 

3.2.2. A estrutura do sistema assenta, de facto, numa centralização funcional dominante, ainda que 
não explicitada como escolha formal de política pública, o que induz: 
– percursos indirectos para deslocações de curta distância; 
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– sobreposição de fluxos; 
– dependência elevada de determinados nós em contextos de irregularidade. 

3.2.3. A variabilidade meteorológica, especialmente relevante no Grupo Ocidental e em 
determinados períodos do ano, actua como factor amplificador destas fragilidades estruturais. 

 

3.3. Produção reactiva e lógica de recuperação ex post 

3.3.1. Um dos traços distintivos do modelo actual é a prevalência de uma lógica de produção 
reactiva, em que uma parte significativa do esforço operacional não decorre do planeamento 
regular, mas sim da necessidade de recuperação após interrupções ou acumulação de tráfego. 

3.3.2. Esta recuperação assume múltiplas formas, incluindo: 
– voos adicionais de reposição; 
– reposicionamento extraordinário de aeronaves e tripulações; 
– reforços ad hoc de capacidade; 
– recurso a soluções temporárias externas. 

3.3.3. Embora funcional no curto prazo, esta lógica reactiva apresenta limitações estruturais 
relevantes: 
– consome block hours adicionais não planeadas; 
– dificulta a previsibilidade da operação; 
– gera custos unitários elevados; 
– fragmenta a leitura económica do sistema. 

3.3.4. Importa sublinhar que esta produção reactiva não representa um “excesso de serviço”, mas 
sim a materialização de uma necessidade real que não se encontra adequadamente internalizada 
no desenho formal das OSP. 

 

3.4. Custos implícitos e volatilidade financeira 

3.4.1. Do ponto de vista económico, o modelo actual apresenta uma característica central: a 
existência de custos implícitos significativos, que emergem a posteriori como resposta a eventos 
operacionais, em vez de serem assumidos ex ante como parte integrante do serviço público. 

3.4.2. Estes custos incluem, designadamente: 
– acréscimos de combustível e manutenção associados a irregularidade; 
– custos adicionais de tripulação; 
– ineficiências associadas a tempos de espera e reposicionamentos; 
– soluções extraordinárias de curto prazo. 

3.4.3. A consequência directa desta abordagem é uma elevada volatilidade financeira, dificultando: 
– a leitura clara do custo líquido do serviço público; 
– a comparação interanual; 
– a avaliação ex ante da proporcionalidade da compensação. 

3.4.4. Esta volatilidade não decorre necessariamente da escala do sistema, mas da ausência de uma 
arquitectura que distinga claramente produção regular de produção de recuperação. 
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3.5. Desperdício de capacidade vendável e efeitos de desenho de rede 

3.5.1. O modelo actual gera, de forma estrutural, situações de desperdício de capacidade vendável, 
resultantes do desenho da rede e da forma como os fluxos são organizados. 

3.5.2. Em particular, a utilização frequente de percursos indirectos para passageiros em trânsito 
inter-ilhas implica: 
– ocupação de lugares em sectores curtos por passageiros cujo destino final não corresponde a esse 
sector; 
– redução efectiva da oferta disponível para passageiros de origem-destino directa; 
– pressão artificial sobre determinadas rotas, independentemente da procura local. 

3.5.3. Este fenómeno não reflecte uma procura excessiva intrínseca, mas sim um efeito sistémico de 
desenho, que contribui para a percepção de escassez e para o agravamento da irregularidade. 

3.5.4. Do ponto de vista económico, traduz-se numa utilização subóptima da capacidade instalada, 
com impacto negativo na eficiência global do sistema. 

Nota: Para efeitos de leitura económica do sistema, importa distinguir entre capacidade produzida, 
capacidade consumida e capacidade efectivamente vendável. 

No modelo actual, uma parte relevante da produção anual em block hours e lugares é absorvida por 
passageiros em trânsito inter-ilhas, cujo percurso resulta de opções de desenho de rede e não de 
procura directa entre origem e destino. Estes passageiros consomem capacidade real – aeronave, 
tripulação, combustível e tempo – mas geram receita marginal limitada, por se encontrarem sujeitos 
a regimes tarifários regulados e a encaminhamentos funcionais. 

Do ponto de vista sistémico, esta situação traduz-se numa perda estrutural de capacidade vendável, 
que não é explicitamente contabilizada, mas que condiciona a eficiência global do sistema, pressiona 
artificialmente determinadas rotas e contribui para a percepção recorrente de escassez, mesmo em 
contextos de produção elevada. 

 

3.6. Leitura institucional do modelo actual 

3.6.1. Do ponto de vista institucional, o modelo vigente tende a produzir uma situação paradoxal: 
– o volume de serviço é elevado; 
– o esforço financeiro é significativo; 
– mas a previsibilidade do sistema permanece reduzida. 

3.6.2. Esta combinação dificulta a defesa pública e jurídica do modelo, uma vez que: 
– os custos totais surgem como consequência e não como decisão; 
– a compensação parece reactiva; 
– a relação entre esforço público e resultado territorial é pouco transparente. 

3.6.3. Importa sublinhar que estas fragilidades não resultam de uma falha isolada, mas de 
um acumulado de decisões implícitas, tomadas ao longo do tempo, sem uma revisão estrutural 
explícita do paradigma subjacente. 
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3.7. Necessidade de mudança de paradigma 

3.7.1. O diagnóstico desenvolvido neste capítulo conduz a uma conclusão central: 
o desafio principal do sistema inter-ilhas não reside na dimensão absoluta da operação, mas 
na forma como essa operação é organizada, planeada e contabilizada. 

3.7.2. A manutenção da escala do sistema, associada a maior previsibilidade e controlo do risco, 
exige uma mudança de paradigma que: 
– torne explícitas escolhas hoje implícitas; 
– internalize a resiliência como componente estrutural; 
– reduza desperdícios sistémicos; 
– transforme custos reactivos em custos planeados. 

3.7.3. É esse novo paradigma que será desenvolvido nos capítulos seguintes, começando pela 
explicitação dos seus princípios estruturantes. 

3.7.4. Riscos estruturais mitigados pelo Novo Paradigma. O Novo Paradigma OSP permite mitigar um 
conjunto de riscos estruturais associados ao modelo implícito actualmente em vigor, nomeadamente: 

– a absorção implícita de capacidade decorrente de produção reactiva e de gestão ad hoc da 
irregularidade; 
– a volatilidade de custos associada a reposições não planeadas do serviço; 
– riscos institucionais e concorrenciais decorrentes de assimetrias no cumprimento de obrigações 
laborais, de segurança e de organização territorial; 
– a perda de previsibilidade financeira do esforço público. 

Estes riscos não são eliminados, mas passam a ser internalizados ex ante no desenho do sistema, 
reforçando a estabilidade operacional, a rastreabilidade económica e a defensabilidade jurídica do 
modelo. 

 

CAPÍTULO 4 — PRINCÍPIOS DO NOVO PARADIGMA DAS OSP INTER-
ILHAS 

4.1. Função e alcance dos princípios estruturantes 

4.1.1. O presente capítulo explicita os princípios estruturantes do novo paradigma das Obrigações de 
Serviço Público (OSP) inter-ilhas, que informam todo o desenvolvimento subsequente do 
Documento 5. 

4.1.2. Estes princípios não constituem objectivos operacionais isolados, mas sim critérios 
normativos de desenho, destinados a orientar: 
– a arquitectura da rede; 
– a programação da oferta; 
– a organização da resiliência; 
– e a leitura económica do sistema. 
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4.1.3. A sua explicitação prévia é deliberada e visa evitar que decisões técnicas e económicas sejam 
interpretadas fora do contexto de política pública que as fundamenta. 

 

4.2. Continuidade territorial como função do sistema, não como efeito 
colateral 

4.2.1. O novo paradigma parte do princípio de que a continuidade territorial não pode ser tratada 
como um subproduto da procura ou como resultado emergente de decisões operacionais ad hoc. 

4.2.2. Pelo contrário, a continuidade territorial deve ser concebida como função explícita do sistema 
inter-ilhas, exigindo: 
– desenho intencional da rede; 
– definição clara de níveis mínimos de acessibilidade; 
– mecanismos estruturais de recuperação. 

4.2.3. Esta abordagem implica aceitar que determinados serviços são prestados não por serem 
economicamente eficientes à escala de cada voo isolado, mas por serem necessários à coesão 
territorial e social do arquipélago. 

 

4.3. Previsibilidade como objectivo central de política pública 

4.3.1. Um dos pilares do novo paradigma é a substituição de uma lógica predominantemente 
reactiva por uma lógica de previsibilidade planeada. 

4.3.2. A previsibilidade é entendida de forma abrangente, incluindo: 
– previsibilidade operacional (regularidade e recuperação); 
– previsibilidade económica (ordem de grandeza de custos); 
– previsibilidade institucional (redução de decisões excepcionais). 

4.3.3. O novo paradigma assume que a previsibilidade tem valor económico e institucional próprio, 
mesmo quando não se traduz numa redução imediata do volume de serviço. 

 

4.4. Internalização explícita da resiliência 

4.4.1. A resiliência operacional deixa de ser tratada como um fenómeno residual ou excepcional, 
passando a constituir uma componente estrutural do sistema. 

4.4.2. Isto implica: 
– distinguir produção regular de produção de recuperação; 
– aceitar a existência de capacidade redundante mínima; 
– internalizar custos associados à irregularidade inevitável. 

4.4.3. A internalização explícita da resiliência permite transformar custos difusos e reactivos em 
custos planeados, auditáveis e juridicamente defensáveis. 
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4.5. Equidade territorial como escolha política explícita 

4.5.1. O novo paradigma assume que a equidade territorial não resulta automaticamente da 
optimização económica ou da maximização da procura. 

4.5.2. A garantia de acessibilidade adequada a todas as ilhas implica escolhas conscientes quanto a: 
– níveis de frequência; 
– redundância geográfica; 
– prioridade na recuperação do serviço. 

4.5.3. Estas escolhas devem ser assumidas explicitamente como decisões de política pública, 
permitindo ao decisor avaliar os seus custos e benefícios de forma transparente. 

 

4.6. Neutralidade tecnológica e flexibilidade operacional 

4.6.1. O paradigma proposto evita a fixação em soluções tecnológicas específicas, adoptando uma 
abordagem funcional quanto à tipologia de aeronaves e meios operacionais. 

4.6.2. Esta neutralidade visa: 
– preservar concorrência efectiva; 
– permitir adaptação a evolução tecnológica futura; 
– evitar rigidez excessiva no desenho das OSP. 

4.6.3. A flexibilidade operacional é tratada como condição necessária para a resiliência, e não como 
excepção ao planeamento. 

 

4.7. Transparência e rastreabilidade económica 

4.7.1. Um princípio central do novo paradigma é a transparência económica, entendida como a 
capacidade de relacionar de forma clara: 
– decisões de política pública; 
– esforço operacional; 
– custos elegíveis; 
– e compensação pública. 

4.7.2. Esta transparência é condição necessária para: 
– controlo do risco orçamental; 
– escrutínio institucional; 
– defesa jurídica do regime de OSP. 

4.7.3. O paradigma proposto rejeita a diluição de custos em rubricas genéricas ou a posteriori, 
privilegiando a sua explicitação ex ante. 
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4.8. Separação entre decisão política e execução operacional 

4.8.1. O novo paradigma estabelece uma separação clara entre: 
– a definição dos objectivos de política pública; 
– e a execução operacional desses objectivos. 

4.8.2. Esta separação permite: 
– maior clareza de responsabilidades; 
– maior previsibilidade contratual; 
– redução de interferências reactivo-correctivas. 

4.8.3. O Documento 5 assume que esta clareza institucional é condição necessária para a 
sustentabilidade do modelo no médio e longo prazo. 

 

4.9. Função dos princípios no restante Documento 

4.9.1. Os princípios enunciados no presente capítulo informam directamente: 
– o desenho da rede e da programação (Capítulo 5); 
– a organização operacional e de resiliência (Capítulo 6); 
– a leitura económica e comparativa dos cenários (Capítulos 7 a 9). 

4.9.2. A sua função é garantir coerência interna e impedir leituras fragmentadas ou redutoras do 
novo paradigma das OSP inter-ilhas. 

 

CAPÍTULO 5 — ARQUITECTURA DE REDE E LÓGICA TERRITORIAL 

5.1. Função da arquitectura de rede no novo paradigma 

5.1.1. A arquitectura de rede constitui o elemento de ligação entre os princípios de política pública 
enunciados no Capítulo 4 e a sua concretização operacional e económica. 

5.1.2. No contexto das OSP inter-ilhas, a rede não deve ser entendida como mera agregação de rotas 
isoladas, mas como sistema territorial integrado, no qual decisões locais produzem efeitos 
sistémicos. 

5.1.3. O novo paradigma assume, por isso, que a eficiência, a equidade territorial e a previsibilidade 
do sistema dependem menos do número absoluto de voos e mais da forma como esses voos são 
organizados, articulados e hierarquizados. 

 

5.2. Critérios estruturantes do desenho da rede 

5.2.1. O desenho da rede inter-ilhas no novo paradigma assenta em critérios estruturantes 
explícitos, destinados a substituir decisões implícitas acumuladas ao longo do tempo. 

5.2.2. Esses critérios incluem, designadamente: 
– coerência territorial intra-grupo; 
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– funcionalidade dos nós principais; 
– minimização de percursos indirectos não produtivos; 
– compatibilidade com programação previsível; 
– suporte à função de continuidade externa. 

5.2.3. A rede é concebida como instrumento de política pública, e não como simples resposta 
reactiva à procura observada num dado momento. 

 

5.3. Nós funcionais e arquitectura policêntrica 

5.3.1. O novo paradigma assume uma arquitectura policêntrica funcional, reconhecendo a 
existência de nós com papéis diferenciados no sistema inter-ilhas. 

5.3.2. Sem prejuízo da neutralidade institucional, a experiência operacional demonstra a relevância 
funcional de dois pólos principais: 
– Ponta Delgada (PDL); 
– Terceira (TER). 

5.3.3. Estes nós desempenham funções distintas e complementares: 
– concentração de oferta e redistribuição; 
– articulação com ligações externas; 
– suporte à recuperação operacional. 

5.3.4. A explicitação desta arquitectura policêntrica permite reduzir dependências implícitas, 
aumentar redundância funcional e melhorar a resiliência do sistema como um todo. 

 

5.4. Lógica intra-grupo e proximidade territorial 

5.4.1. O novo paradigma reforça a importância da proximidade intra-grupo, reconhecendo que uma 
parte significativa das necessidades de mobilidade se desenvolve em escalas territoriais curtas. 

5.4.2. A rede deve, por isso, assegurar: 
– ligações regulares entre ilhas próximas; 
– janelas horárias funcionais; 
– alternativas viáveis em caso de interrupção. 

5.4.3. Esta abordagem reduz a necessidade de percursos indirectos via nós centrais, diminuindo: 
– tempos totais de deslocação; 
– pressão artificial sobre determinados sectores; 
– desperdício de capacidade vendável. 

 

5.5. Função feeder e continuidade de ligações externas 

5.5.1. Para além da mobilidade interna, o sistema inter-ilhas desempenha uma função crítica 
de alimentação de tráfego para ligações externas, quer nacionais quer internacionais. 
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5.5.2. O novo paradigma reconhece explicitamente esta função feeder, integrando-a no desenho da 
rede, sem a subordinar a lógicas comerciais de curto prazo. 

5.5.3. A articulação temporal entre voos inter-ilhas e voos externos deve ser tratada como objectivo 
funcional, e não como coincidência fortuita, respeitando simultaneamente: 
– os limites da operação planeada; 
– a necessidade de resiliência. 

 

5.6. Grupo Ocidental e tratamento de assimetrias territoriais 

5.6.1. O novo paradigma reconhece a especificidade do Grupo Ocidental, caracterizado por: 
– maior isolamento geográfico; 
– maior exposição à variabilidade meteorológica; 
– menor redundância de alternativas. 

5.6.2. O desenho da rede deve, por isso, incorporar mecanismos explícitos de protecção territorial, 
incluindo: 
– redundância mínima planeada; 
– prioridade funcional na recuperação do serviço; 
– articulação com os nós principais. 

5.6.3. Estas opções não constituem privilégios territoriais, mas sim respostas proporcionais a riscos 
assimétricos, em coerência com os princípios jurídicos aplicáveis às OSP. 

 

5.7. Evitar efeitos sistémicos indesejados do desenho da rede 

5.7.1. Um dos objectivos centrais do novo paradigma é evitar efeitos sistémicos indesejados, 
frequentemente observados em redes não explicitamente desenhadas. 

5.7.2. Entre esses efeitos destacam-se: 
– congestionamento funcional de determinados nós; 
– ocupação estrutural de lugares vendáveis por passageiros em trânsito; 
– amplificação da irregularidade em cascata. 

5.7.3. A arquitectura proposta procura minimizar estes efeitos através de: 
– melhor distribuição espacial da oferta; 
– redução de dependências excessivas; 
– planeamento de janelas e margens operacionais realistas. 

 

5.8. Relação entre arquitectura de rede e simulação económica 

5.8.1. A arquitectura de rede descrita no presente capítulo constitui a base qualitativa sobre a qual 
assentam as simulações económicas desenvolvidas nos Capítulos 7 e 8. 
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5.8.2. Importa sublinhar que a escala de produção observada nesses capítulos não resulta de uma 
decisão isolada de natureza financeira, mas da consequência lógica de um desenho de rede 
funcionalmente coerente. 

5.8.3. Esta relação causal é essencial para garantir a defensabilidade jurídica e institucional do novo 
paradigma. 

 

5.9. Função do capítulo no conjunto do Documento 

5.9.1. O presente capítulo estabelece a ponte entre princípios e operação, permitindo compreender: 
– porque é que a escala do sistema pode ser mantida; 
– como se reduz desperdício estrutural; 
– de que forma se melhora a previsibilidade sem redução nominal do serviço. 

5.9.2. A programação operacional e a organização da resiliência, desenvolvidas no capítulo seguinte, 
concretizam estes princípios em termos funcionais. 

 

CAPÍTULO 6 – PROGRAMAÇÃO OPERACIONAL, 
PROPORCIONALIDADE TERRITORIAL E GESTÃO DO SISTEMA 

6.1. Função da programação operacional no novo paradigma 

6.1.1. A programação operacional constitui o momento de transição entre o desenho conceptual da 
rede e a sua materialização prática em esforço produtivo mensurável. 

6.1.2. No novo paradigma das OSP inter-ilhas, a programação deixa de ser entendida como mero 
exercício de encaixe de voos num horário, passando a ser tratada como instrumento estruturante 
de política pública, determinante para: 
– a previsibilidade do serviço; 
– a robustez da operação; 
– a estabilidade económica do sistema. 

6.1.3. A qualidade da programação condiciona directamente a necessidade de produção reactiva e, 
por conseguinte, a escala e volatilidade dos custos associados. 

 

6.2. Programação planeada versus programação reactiva 

6.2.1. O modelo actual evidencia uma forte dependência de programação reactiva, em que uma 
parte significativa da produção resulta da necessidade de recuperação após eventos de 
irregularidade. 

6.2.2. O novo paradigma propõe uma inversão clara desta lógica, privilegiando: 
– programação planeada com margens realistas; 
– janelas operacionais robustas; 
– absorção antecipada de variabilidade previsível. 
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6.2.3. Esta abordagem não elimina a irregularidade, mas reduz a sua amplificação sistémica, 
diminuindo a necessidade de decisões ad hoc com elevado custo unitário. 

 

6.3. Block hours como métrica económica estruturante 

6.3.1. A programação operacional é traduzida, para efeitos de análise económica, em termos de 
block hours anuais, em regime IFR block-to-block, incluindo tempos de taxi e reposicionamentos. 

6.3.2. A utilização de block hours como métrica estruturante permite: 
– comparar cenários de forma consistente; 
– relacionar directamente produção com custos operacionais; 
– evitar leituras enviesadas baseadas exclusivamente no número de voos. 

6.3.3. Esta opção metodológica é essencial para a transparência económica e para a defensabilidade 
jurídica da compensação pública associada às OSP. 

 

6.4. Distribuição territorial da oferta e proporcionalidade 

6.4.1. No novo paradigma das OSP inter-ilhas, a programação operacional não se limita à alocação 
temporal de voos, passando a incorporar explicitamente uma dimensão de proporcionalidade 
territorial, coerente com a procura observada e com os objectivos de coesão regional. 

6.4.2. Para esse efeito, a distribuição da oferta deixa deliberadamente de ser expressa em número 
de voos por rota, passando a ser enquadrada através de bandas percentuais de presença territorial, 
medidas em touchpoints anuais por ilha (aterragens e descolagens). 

6.4.3. Esta opção metodológica visa: 
– assegurar coerência com a procura inter-ilhas observada; 
– integrar factores de OSP, escala e isolamento de forma explícita e não arbitrária; 
– preservar a neutralidade concorrencial, remetendo o desenho concreto da rede, das frequências e 
dos horários para o operador. 

6.4.4. As bandas percentuais funcionam como envelopes de resultado, fixando limites mínimos e 
máximos de presença territorial, sem impor soluções operacionais pré-definidas nem restringir a 
optimização da rede pelo operador. 

 

6.5. Articulação com os cenários A+ e B+ 

6.5.1. O Cenário A+ estabelece um piso mínimo robusto e juridicamente defensável de 
proporcionalidade territorial, assegurando continuidade de serviço adequada a todas as ilhas. 

6.5.2. O Cenário B+ explicita, de forma transparente, um reforço incremental dessa 
proporcionalidade, orientado para maior equidade territorial e para o reforço da função de feeder, 
sem alterar a arquitectura base da programação. 
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6.5.3. A transição entre cenários constitui uma opção política consciente, permanecendo inalterada 
a metodologia de programação e de distribuição territorial. 

 

6.6. Gestão da irregularidade e arquitectura de recuperação 

6.6.1. A irregularidade operacional, nomeadamente de origem meteorológica, constitui um 
elemento estrutural do sistema inter-ilhas e não uma excepção ocasional. 

6.6.2. O novo paradigma assume esta realidade, integrando explicitamente uma arquitectura de 
recuperação que inclui: 
– reservas técnicas planeadas; 
– margens operacionais explícitas; 
– mecanismos claros de reposição do serviço. 

6.6.3. Esta arquitectura permite responder à irregularidade de forma ordenada, reduzindo: 
– o impacto em cascata sobre a rede; 
– a necessidade de soluções extraordinárias; 
– o desgaste operacional e institucional. 

 

6.7. Produção regular versus produção de recuperação 

6.7.1. Um elemento central da programação no novo paradigma é a distinção clara entre: 
– produção regular, associada à oferta planeada; 
– produção de recuperação, associada à reposição do serviço após interrupções. 

6.7.2. Esta distinção permite: 
– identificar e quantificar esforço adicional; 
– avaliar a eficácia da programação planeada; 
– melhorar a rastreabilidade económica dos custos. 

6.7.3. A ausência desta distinção no modelo actual contribui para a opacidade do custo líquido do 
serviço público. 

 

6.8. Dimensionamento operacional e resiliência mínima 

6.8.1. O dimensionamento operacional do sistema inter-ilhas deve assegurar uma resiliência 
mínima, compatível com a variabilidade observada e com os níveis de serviço exigidos. 

6.8.2. Esta resiliência implica aceitar: 
– alguma capacidade redundante; 
– maior disciplina no planeamento; 
– custos estruturais que não variam linearmente com o número de voos. 

6.8.3. O novo paradigma assume que esta resiliência não representa ineficiência, mas sim condição 
necessária para a continuidade territorial efectiva. 
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6.9. Relação entre programação e custos económicos 

6.9.1. A programação operacional condiciona directamente: 
– o custo unitário médio por block hour; 
– a volatilidade dos custos totais; 
– a necessidade de provisões extraordinárias. 

6.9.2. Uma programação robusta permite: 
– reduzir o custo marginal da recuperação; 
– estabilizar o esforço financeiro anual; 
– melhorar a previsibilidade orçamental. 

6.9.3. Os efeitos económicos desta abordagem são quantificados nos Capítulos 7 e 8, devendo ser 
lidos como consequência directa da organização operacional aqui descrita. 

 

6.10. Implicações institucionais da programação planeada 

6.10.1. A adopção de uma programação planeada reforça a clareza institucional do sistema, 
permitindo: 
– definição mais precisa de responsabilidades; 
– redução de interferências correctivas; 
– maior estabilidade contratual. 

6.10.2. Esta clareza beneficia não apenas o operador, mas também o decisor público, ao reduzir a 
necessidade de decisões excepcionais sob pressão temporal. 

 

6.11. Função do capítulo no conjunto do Documento 

6.11.1. O presente capítulo encerra o enquadramento conceptual, jurídico e operacional do novo 
paradigma, estabelecendo as condições necessárias para a leitura correcta das simulações 
económicas subsequentes. 

6.11.2. A partir deste ponto, o Documento passa da explicitação de princípios e mecanismos para 
a quantificação explícita das suas consequências económicas, desenvolvida nos Capítulos 7 a 10. 

 

CAPÍTULO 7 – CENÁRIO A+ 

Simulação Económica 

7.1. Objecto, âmbito e natureza do exercício 
7.1.1. O presente capítulo desenvolve a simulação económica detalhada do Cenário A+ — Novo 
Paradigma “mínimo robusto” das Obrigações de Serviço Público (OSP) no transporte aéreo inter-
ilhas da Região Autónoma dos Açores. 
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7.1.2. A simulação tem por objectivo quantificar, de forma estruturada, transparente e defensável: 
– o esforço operacional anual implícito no Cenário A+; 
– os custos elegíveis associados à prestação do serviço; 
– as receitas elegíveis expectáveis; 
– a ordem de grandeza do custo líquido do serviço público. 

7.1.3. O exercício é desenvolvido antes de qualquer comparação entre cenários, destinando-se a 
avaliar a coerência interna e a plausibilidade económica do Cenário A+ em si mesmo, à luz: 
– da realidade operacional observada; 
– do enquadramento regulamentar aplicável às OSP; 
– dos indicadores económico-financeiros históricos da SATA Air Açores. 

7.1.4. O presente capítulo não substitui o procedimento concursal, nem antecipa propostas 
económicas de operadores ou decisões políticas finais. Constitui um instrumento técnico-analítico 
de apoio à decisão, devendo ser interpretado como tal. 

 

7.2. Metodologia de conversão da rede em esforço económico 
7.2.1. A conversão de uma rede aérea em esforço económico anual não é um exercício meramente 
aritmético. Envolve decisões estruturais relativas a: 
– desenho da rede e das frequências; 
– arquitectura de baseamento e resiliência; 
– gestão da irregularidade e da recuperação; 
– imputação de custos directos e estruturais. 

7.2.2. Para evitar arbitrariedade, a metodologia adoptada assenta em três princípios fundamentais: 
a) calibração empírica com a operação real observada; 
b) coerência com as exigências regulamentares das OSP; 
c) validação económica com ordens de grandeza financeiras reais. 

7.2.3. Estes princípios são desenvolvidos nas secções seguintes e antecedem deliberadamente a 
apresentação de valores finais, assegurando disciplina analítica e rastreabilidade. A simulação 
económica do Cenário A+ desenvolve-se em estrita conformidade com a metodologia de programação, 
proporcionalidade territorial e métricas operacionais definida no Capítulo 6, nomeadamente no que 
respeita à utilização de Block Hours como medida de produção e de bandas percentuais 
de touchpoints como instrumento de distribuição territorial da oferta. 

 

7.3. Calibração empírica com a operação real observada 
7.3.1. Qualquer simulação económica séria no domínio das OSP inter-ilhas deve ser confrontada com 
a operação real recentemente observada, sob pena de se tornar um exercício abstracto e 
tecnicamente frágil. 
7.3.2. Os dados operacionais de 2023–2024 evidenciam uma operação inter-ilhas caracterizada por: 
– volume anual elevado de voos; 
– forte variabilidade diária e sazonal; 
– irregularidade meteorológica significativa; 
– recurso frequente a mecanismos reactivos de recuperação, incluindo ACMI. 

7.3.3. Em termos de produção, a operação real situa-se numa ordem de grandeza de ≈ 10.800 a 
11.600 block hours anuais, calculadas em regime IFR block-to-block, incluindo tempos de taxi e 
reposicionamentos. 
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7.3.4. Esta ordem de grandeza constitui o referencial empírico máximo para a calibração do Cenário 
A+, permitindo verificar se o novo paradigma se mantém dentro da escala real do sistema. 

 

7.4. Produção anual estimada — Cenário A+ 
7.4.1. Com base no desenho da rede, nas frequências mínimas definidas e no dimensionamento 
operacional descrito nos capítulos anteriores, a produção anual estimada do Cenário A+ situa-se no 
intervalo de: 
≈ 10.500 a 11.200 block hours / ano 
 

Quadro A+ — Distribuição por ilha em bandas percentuais 
Cenário A+ — Envelope de proporcionalidade territorial (bandas) 

Métrica: touchpoints anuais por ilha (aterragens + descolagens) 
Objectivo: assegurar proporcionalidade corrigida por OSP e isolamento 

Ilha Banda percentual A+ Leitura técnica 

PDL 30% – 33% nó principal / base 

TER 23% – 26% 2.ª base + feeder 

HOR 9% – 11% sub-hub 
PIX 8% – 10% sub-hub 

FLW 6% – 8% periférica com uplift OSP 

SJZ 5% – 7% periférica 
SMA 5% – 7% periférica 

GRW 4% – 6% Ocidental 
CVU 1,5% – 2,5% ultra-periférica (tecto explícito) 

TOTAL 100% 
 

 
Nota metodológica complementar: 
As bandas percentuais apresentadas definem envelopes de proporcionalidade territorial e não 
constituem, por si, desenho de rede, definição de rotas ou imposição de frequências. A materialização 
concreta da oferta em voos e horários é remetida para o operador, no âmbito do procedimento 
concursal, devendo respeitar cumulativamente estas bandas, os requisitos mínimos de serviço e os 
constrangimentos operacionais aplicáveis. 
7.4.2. Esta produção: 
– mantém-se próxima da escala do sistema actual; 
– resulta de operação planeada e não reactiva; 
– internaliza explicitamente a resiliência mínima necessária; 
– elimina produção estruturalmente ineficiente, nomeadamente voos circulares e radiais não 
produtivos. 

7.4.3. O Cenário A+ não é um cenário de redução de serviço, nem um cenário de microgestão da 
operação, mas sim de reorganização eficiente da produção, orientada por critérios explícitos de 
proporcionalidade territorial e previsibilidade sistémica. 

 

7.5. Custos operacionais directos 
7.5.1. Os custos operacionais directos são proporcionais à produção em block hours e incluem, 
nomeadamente: 
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– tripulações; 
– combustível; 
– manutenção; 
– handling e taxas operacionais directamente imputáveis. 

7.5.2. A adopção de um modelo planeado, com menor recurso a mecanismos reactivos, permite 
reduzir o custo unitário médio por block hour face ao sistema actual. 

7.5.3. Para o Cenário A+, adopta-se um intervalo prudente de custo unitário médio de: 
≈ €9.600 a €10.000 por block hour 

7.5.4. Aplicando este intervalo à produção anual estimada, resultam custos operacionais directos da 
ordem de: 
≈ €101 a €112 milhões / ano 

 

7.6. Custos estruturais 
7.6.1. Os custos estruturais correspondem à existência e manutenção do sistema de OSP enquanto 
infra-estrutura de continuidade territorial, não sendo função directa do número de voos realizados. 

7.6.2. Incluem, designadamente: 
– arquitectura de baseamento múltiplo (PDL e TER); 
– destacamentos funcionais; 
– planeamento operacional e reservas técnicas; 
– capacidade mínima de resposta à irregularidade. 

7.6.3. Para o Cenário A+, os custos estruturais são estimados no intervalo de: 
≈ €6,0 a €7,5 milhões / ano 

7.6.4. Estes custos existem, em grande medida, já no sistema actual, mas surgem hoje de forma 
difusa e pouco transparente. 

 

7.7. Provisão formal para recuperação 
7.7.1. Em coerência com o novo paradigma, é incluída uma provisão formal para recuperação, 
destinada a cobrir o esforço operacional adicional associado à irregularidade inevitável num sistema 
aéreo insular sujeito a elevada variabilidade meteorológica. 

7.7.2. Esta provisão cobre, nomeadamente: 
– voos adicionais de reposição; 
– reposicionamento extraordinário de aeronaves e tripulações; 
– reforços temporários de capacidade após interrupções de serviço; 
– recuperação de mobilidade essencial e carga crítica. 

7.7.3. Ao contrário do modelo actual, em que estes custos surgem de forma reactiva e pouco 
previsível, o Cenário A+ internaliza-os ex ante, permitindo previsibilidade financeira e controlo do 
risco orçamental. 

7.7.4. A provisão é fixada num intervalo prudente de 4% a 6% dos custos operacionais directos, 
correspondendo a: 
≈ €4,0 a €6,7 milhões / ano 
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7.7.5. Esta rubrica não representa um acréscimo artificial de custo, mas a formalização explícita de 
custos que já existem no sistema. 

 

7.8. Custos elegíveis totais — Cenário A+ 
7.8.1. A soma das três componentes resulta em custos elegíveis totais anuais no intervalo de: 
– Custos operacionais directos: €101 – 112 M€ 
– Custos estruturais: €6,0 – 7,5 M€ 
– Provisão para recuperação: €4,0 – 6,7 M€ 
Total elegível A+: ≈ €111 a €126 milhões / ano 

7.8.2. Este intervalo situa-se na mesma ordem de grandeza nominal do sistema actual, com a 
diferença fundamental de apresentar maior previsibilidade, menor risco sistémico e maior 
transparência. 

 

7.9. Leitura crítica do resultado 
7.9.1. O Cenário A+ demonstra que é possível manter a escala do sistema inter-ilhas sem recorrer a 
mecanismos reactivos dispendiosos e financeiramente imprevisíveis. 

7.9.2. Os ganhos do novo paradigma resultam essencialmente de: 
– melhor organização da rede; 
– redução de desperdício de lugares vendáveis; 
– eliminação de custos implícitos associados à irregularidade; 
– transformação de custos reactivos em custos planeados. 

7.9.3. O Cenário A+ constitui, assim, um patamar mínimo tecnicamente defensável de prestação do 
serviço público, compatível com disciplina orçamental e estabilidade institucional. 

 

7.10. Conclusão do Capítulo 7 
7.10.1. A simulação económica do Cenário A+ confirma que: 
– a produção estimada é plausível e calibrada com a realidade observada; 
– os custos totais se mantêm na escala do sistema actual; 
– a previsibilidade financeira é substancialmente melhorada. 

7.10.2. O Cenário A+ estabelece a base quantitativa sólida a partir da qual podem ser avaliados 
reforços adicionais de equidade territorial, a desenvolver no Cenário B+. 
 
 

CAPÍTULO 8 – CENÁRIO B+ 

Reforço de Equidade Territorial e Continuidade de Ligações 

 

8.1. Enquadramento geral do Cenário B+ 
8.1.1. O Cenário B+ é concebido como uma evolução deliberada e controlada do Cenário A+, 
mantendo integralmente os seus princípios estruturais – robustez operacional, previsibilidade 
financeira e internalização explícita da resiliência – e introduzindo reforços selectivos 
orientados para objectivos adicionais de política pública. 
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8.1.2. Estes reforços visam, em particular: 
– maior equidade territorial efectiva entre ilhas e grupos de ilhas; 
– melhor continuidade de ligações, sobretudo para passageiros em trânsito com origem ou destino 
fora do arquipélago; 
– redução do risco de isolamento territorial prolongado, com especial incidência no Grupo Ocidental. 

8.1.3. O Cenário B+ não representa uma ruptura com o novo paradigma OSP estabelecido no 
Cenário A+, nem um regresso às distorções do modelo anterior. Assume-se como um cenário mais 
exigente, que aceita um custo incremental explícito em troca de benefícios territoriais e sistémicos 
claramente identificáveis. 

 

8.2. Relação estrutural com o Cenário A+ 

8.2.1. O Cenário A+ estabelece um patamar mínimo robusto de serviço público, assegurando 
continuidade territorial essencial com disciplina operacional e previsibilidade financeira. 

8.2.2. O Cenário B+ parte integralmente desse patamar, não revendo em baixa, em circunstância 
alguma: 
– os níveis mínimos de serviço definidos no Cenário A+; 
– a arquitectura de baseamento múltiplo; 
– os mecanismos explícitos de recuperação e resiliência; 
– os parâmetros económicos unitários de referência. 

8.2.3. Todas as diferenças introduzidas no Cenário B+ são incrementais, explícitas e rastreáveis, 
permitindo a sua quantificação económica directa e a sua comparação transparente com o Cenário 
A+. 

8.2.4. O desenvolvimento do Cenário B+ faz-se em estrita conformidade com a metodologia de 
programação, proporcionalidade territorial e métricas operacionais definida no Capítulo 6, não 
introduzindo qualquer alteração ao método, mas apenas aos envelopes de escala e de prioridade 
territorial. 

 

8.3. Objectivos específicos do Cenário B+ 

8.3.1. Reforço da equidade territorial 
O Cenário B+ assume que a equidade territorial não pode ser tratada apenas como subproduto da 
procura, devendo constituir um objectivo autónomo de política pública no contexto das OSP inter-
ilhas. 

8.3.2. Reforço da continuidade de ligações (função feeder / hinterland) 
O Cenário B+ reforça explicitamente o papel do sistema inter-ilhas como infra-estrutura de 
alimentação de tráfego para ligações externas, promovendo maior coerência temporal e funcional 
entre voos inter-ilhas e ligações exteriores. 

8.3.3. Estes objectivos são tratados como investimento em continuidade territorial efectiva, e não 
como optimização comercial de curto prazo. 
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8.4. Variáveis estruturais alteradas face ao Cenário A+ 

8.4.1. O Cenário B+ distingue-se do Cenário A+ exclusivamente através da actuação sobre variáveis 
claramente identificadas: 
– reforço selectivo da presença territorial em eixos sensíveis; 
– melhoria da regularidade e redundância no Grupo Ocidental; 
– reforço da função feeder associada à Terceira (TER); 
– ligeiro aumento do esforço operacional planeado. 

8.4.2. Não são alterados: 
– os princípios de baseamento; 
– a tipologia funcional da frota; 
– os parâmetros económicos unitários; 
– a metodologia de simulação. 

8.5. Envelope incremental de proporcionalidade territorial – Cenário B+ 

8.5.1. O Cenário B+ é definido, do ponto de vista operacional, através de um envelope incremental 
de escala, correspondente a um aumento do total anual de touchpoints face ao patamar 
estabelecido no Cenário A+. 

8.5.2. A activação do B+ corresponde a um aumento global do total de touchpoints no intervalo 
de +6% a +10% face ao A+. 

8.5.3. O incremento total de touchpoints (ΔTP) é redistribuído segundo as seguintes bandas 
orientadoras de prioridade territorial: 

Destino do incremento Quota do ΔTP Racional 
Grupo Central periférico (HOR, PIX, SJZ, FLW, CVU) 35% – 45% equidade e proximidade 

Grupo Ocidental (FLW, CVU, GRW) 25% – 35% isolamento estrutural 

TER (função feeder) 15% – 25% consolidação do hinterland 
PDL 0% – 10% evitar recentralização 

TOTAL 100% do ΔTP 
 

8.5.4. O presente envelope define prioridades e limites de proporcionalidade territorial, não 
constituindo definição ex ante de rotas, frequências ou horários, cuja materialização concreta é 
remetida para o operador no âmbito do procedimento concursal. 

 

8.6. Produção incremental estimada – Cenário B+ 

8.6.1. Para efeitos de quantificação económica, a activação do Cenário B+ traduz-se num acréscimo 
deliberado e controlado de escala operacional face ao patamar definido no Cenário A+, estimado, 
em termos de ordem de grandeza, em aproximadamente: 

≈ +1.400 a +1.500 block hours / ano 

8.6.2. Este valor constitui uma estimativa económica de referência, destinada a quantificar o custo 
associado ao reforço de equidade territorial e de continuidade de ligações, não correspondendo à 
definição ex ante de uma rede, de rotas ou de frequências específicas. 
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8.6.3. A produção anual total do Cenário B+ situa-se, assim, numa ordem de grandeza compatível 
com a soma do patamar A+ e do incremento estimado, permitindo a quantificação económica do 
reforço proposto sem alterar: 
– a arquitectura estrutural do sistema; 
– os princípios de baseamento definidos no Cenário A+; 
– a tipologia funcional da frota; 
– nem a metodologia económica adoptada. 

 

8.7. Custos operacionais directos – Cenário B+ 

8.7.1. A maior escala de produção e a melhor diluição de custos fixos permitem um ligeiro ganho 
adicional de eficiência unitária face ao Cenário A+. 

8.7.2. Para o Cenário B+, adopta-se um intervalo prudente de custo unitário médio de: 

≈ €9.200 a €9.600 por block hour 

8.7.3. Aplicando este intervalo à produção anual estimada, resultam custos operacionais directos da 
ordem de: 

≈ €112 a €125 milhões / ano 

 

8.8. Custos estruturais – Cenário B+ 

8.8.1. O Cenário B+ não implica a criação de novas bases permanentes nem a revisão da arquitectura 
estrutural definida no Cenário A+. 

8.8.2. Contudo, o aumento de produção e de complexidade operacional justifica um ajuste marginal 
de custos estruturais, associado a: 
– maior esforço de planeamento; 
– reforço pontual de standby técnico e operacional; 
– maior utilização das infra-estruturas existentes. 

8.8.3. Os custos estruturais do Cenário B+ são estimados no intervalo de: 

≈ €6,5 a €8,0 milhões / ano 

 

8.9. Provisão formal para recuperação –  Cenário B+ 

8.9.1. Mantém-se no Cenário B+ o princípio de inclusão de uma provisão explícita para recuperação, 
em coerência com o novo paradigma. 

8.9.2. A provisão é fixada no mesmo intervalo relativo do Cenário A+, correspondente a 4% a 6% dos 
custos operacionais directos. 

8.9.3. O valor anual da provisão situa-se, assim, no intervalo de: 
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≈ €4,5 a €7,5 milhões / ano 

 

8.10. Custos elegíveis totais –  Cenário B+ 

8.10.1. A soma das três componentes resulta em custos elegíveis totais anuais no intervalo de: 
– Custos operacionais directos: €112 – 125 M€; 
– Custos estruturais: €6,5 – 8,0 M€; 
– Provisão para recuperação: €4,5 – 7,5 M€. 

Total elegível B+: ≈ €123 a €140 milhões / ano 

8.10.2. Este valor representa o custo explícito do reforço de equidade territorial e de continuidade 
de ligações face ao patamar mínimo definido no Cenário A+. 

 

8.11. Leitura crítica do impacto incremental 

8.11.1. A passagem do Cenário A+ para o Cenário B+ implica: 
– maior produção anual; 
– maior regularidade e redundância territorial; 
– custo adicional explícito e controlável. 

8.11.2. O Cenário B+ demonstra que: 
– reforços de equidade territorial têm custo mensurável; 
– a receita adicional gerada não neutraliza integralmente esse custo; 
– a decisão de adoptar o B+ é, por natureza, uma decisão política consciente. 

 

8.12. Conclusão do Capítulo 8 

8.12.1. O Cenário B+ constitui uma evolução coerente do novo paradigma OSP, oferecendo maior 
equidade territorial e melhor continuidade de ligações à custa de um esforço financeiro adicional 
explícito. 

8.12.2. O seu valor reside menos no montante absoluto do custo e mais na transparência do trade-
off que coloca ao decisor público. 

 
 

CAPÍTULO 9 – COMPARAÇÃO ENTRE CENÁRIOS 

Modelo Actual vs. Cenário A+ vs. Cenário B+ 
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9.1. Objecto e função da comparação 

9.1.1. O presente capítulo procede à comparação sistemática entre: 
– o Modelo Actual de OSP inter-ilhas, enquanto referência empírica; 
– o Cenário A+ (Novo Paradigma — mínimo robusto); 
– o Cenário B+ (Reforço de equidade territorial e continuidade de ligações). 

9.1.2. A comparação não tem por objectivo determinar um “vencedor”, mas sim: 
– tornar explícitos os trade-offs económicos, operacionais e territoriais; 
– permitir uma decisão pública informada e consciente; 
– evitar decisões implícitas, reactivas ou correctivas ex post. 

 

9.2. Comparabilidade metodológica 

9.2.1. Os Cenários A+ e B+ foram construídos com metodologia idêntica, parâmetros económicos 
comuns e hipóteses prudentes explicitadas, em estrita conformidade com o enquadramento 
metodológico definido no Capítulo 6. 

9.2.2. O Modelo Actual é tratado como referência empírica, com base em: 
– dados operacionais observados; 
– indicadores financeiros conhecidos; 
– evidência de custos implícitos e de irregularidade estrutural. 

9.2.3. Sempre que existam diferenças de natureza entre os modelos — nomeadamente entre 
abordagens planeadas e reactivas — essas diferenças são explicitadas, e não diluídas, assegurando 
comparabilidade analítica. 

 

9.3. Comparação estrutural dos modelos 
Arquitectura do sistema 

Dimensão Modelo Actual Cenário A+ Cenário B+ 

Grau de centralização Elevado (PDL) Reduzido Reduzido 
Proximidade intra-grupo Fraca Funcional mínima Reforçada 

Função feeder explícita Não Parcial Explícita 

Redundância territorial Reactiva Planeada Reforçada 

 
Filosofia operacional 

Dimensão Modelo Actual Cenário A+ Cenário B+ 
Planeamento Reactivo Planeado Planeado 

Recuperação Implícita Explícita Explícita 

Previsibilidade Baixa Alta Alta 

Resiliência Ex post Internalizada Internalizada 

 

9.4. Comparação económica e de escala (Quadro B) 
Quadro B — Ordem de grandeza económica e operacional 
(valores anuais — transporte aéreo inter-ilhas) 



CCIAH – Câmara do Comércio e Indústria de Angra do Heroísmo  |  Novo Paradigma OSP 
 

Fundação Açoreana – Da Silva Fernandes  |  CCIAH  |  Angra do Heroísmo • Fevereiro de 2026 
Página 76 de 91 

 

Indicador Modelo Actual (2023–
2024) 

Cenário A+ Cenário B+ 

Block hours / ano ~ 10.800 – 11.600 ~ 10.500 – 
11.200 

~ 12.100 – 12.300 

Escala do sistema Elevada, Reactiva Estável, planeada Reforçada, 
planeada 

Custo médio por BH ~ €10,5 – 11,5 k€ ~ €9,6 – 10,0 k€ ~ €9,2 – 9,6 k€ 

Custos operacionais 
totais 

~ €110 – 120 M€ ~ €111 – 126 M€ ~ €123 – 140 M€ 

Natureza dos custos Voláteis e reactivos Planeados Planeados 

Nota metodológica: A comparação económica assenta na utilização de block hours como métrica 
central de escala e de custo. O número de voos, frequências ou a configuração concreta da rede 
dependem do desenho operacional do operador e não são definidos ex ante no presente modelo. 

 

9.5. Leitura de eficiência sistémica (ordem de grandeza) 
A comparação entre o modelo actual e os Cenários A+ e B+ evidencia que uma parte significativa 
das diferenças observadas não decorre da escala absoluta da produção, mas sim da eficiência 
sistémica com que essa produção é organizada. 
 
No Novo Paradigma, a redução de percursos indirectos não produtivos e a organização explícita 
da arquitectura territorial permitem libertar capacidade actualmente absorvida por fluxos em 
trânsito inter-ilhas. Esta libertação não exige aumento do envelope anual de produção em block 
hours, traduzindo-se antes numa melhoria da proporção de lugares efectivamente vendáveis no 
sistema. 
 
Para o operador, esta alteração corresponde, numa ordem de grandeza prudente, a um aumento 
estrutural da capacidade comercializável com o mesmo esforço operacional, associado a maior 
previsibilidade de ocupação média e menor dependência de produção reactiva. 
 
Para o concedente, o efeito principal manifesta-se na redução da volatilidade do custo líquido 
do serviço público, na diminuição da necessidade de reforços ex post e numa maior 
defensabilidade jurídica da compensação atribuída, por resultar de um sistema planeado e 
rastreável. 
 
Para o público, os benefícios traduzem-se em menor necessidade de percursos indirectos, maior 
probabilidade de acesso a lugares em ligações origem–destino e melhoria perceptível da 
regularidade e previsibilidade do serviço, sem aumento do esforço financeiro global. 

9.6. Leitura económica comparada 

9.6.1. O Modelo Actual apresenta custos totais elevados e imprevisíveis, resultantes da conjugação 
de irregularidade meteorológica, desenho de rede pouco eficiente, custos reactivos (incluindo ACMI) 
e desperdício de capacidade vendável. 

9.6.2. O Cenário A+ mantém a escala do sistema, mas reduz o custo unitário médio por block hour, 
substituindo custos implícitos e reactivos por custos planeados, controláveis e auditáveis. 

9.6.3. O Cenário B+ reforça a escala de produção face ao A+, oferecendo maior equidade territorial e 
melhor continuidade de ligações, com um custo adicional explícito e previsível. 
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9.7. Leitura incremental (A+ → B+) 

9.7.1. A transição do Cenário A+ para o Cenário B+ implica, de forma explícita e mensurável, um 
aumento da escala operacional estimado em aproximadamente +1.400 a +1.500 block hours / ano, 
decorrente exclusivamente da activação do envelope incremental de proporcionalidade territorial 
definido no Capítulo 8. 

9.7.2. Este aumento traduz-se num acréscimo de custos totais da ordem de +€12 a +€14 milhões / 
ano, plenamente identificado e comparável. 

9.7.3. Em contrapartida, o decisor público obtém: 
– maior equidade territorial efectiva; 
– melhor continuidade de ligações externas; 
– menor risco de isolamento prolongado; 
– maior previsibilidade social e institucional. 

 

9.8. O que cada cenário resolve – e o que não resolve 

Modelo Actual 

✔ responde à procura no curto prazo 

✖ gera custos ocultos elevados 

✖ penaliza ilhas periféricas 

✖ é financeiramente imprevisível 

Cenário A+ (mínimo robusto) 

✔ estabiliza o sistema 

✔ reduz custos implícitos 

✔ garante continuidade essencial 

✖ aceita assimetrias residuais 

Cenário B+ (reforço territorial) 

✔ melhora equidade e continuidade 

✔ reduz dependência de decisões reactivo-correctivas 

✖ implica maior esforço financeiro explícito 

 

9.9. Leitura para a decisão pública 

9.9.1. A comparação demonstra que não existe neutralidade orçamental absoluta em matéria de 
OSP inter-ilhas. 

9.9.2. A decisão real não é entre “gastar menos” ou “gastar mais”, mas entre: 
– continuar a gastar de forma reactiva, pouco previsível e institucionalmente frágil; ou 
– gastar de forma planeada, previsível e politicamente consciente. 
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9.10. Conclusão do Capítulo 9 

9.10.1. O presente capítulo fornece uma base comparativa sólida, transparente e tecnicamente 
defensável para a decisão política relativa ao futuro modelo de OSP inter-ilhas nos Açores. 

9.10.2. O Quadro B constitui o elemento central dessa comparação, permitindo avaliar de forma 
clara as consequências económicas, operacionais e territoriais de cada opção, sem antecipar nem 
condicionar decisões operacionais próprias do procedimento concursal. 

 
 

CAPÍTULO 10 — SÍNTESE CONCLUSIVA E OPÇÕES DE DECISÃO 

10.1. Objecto da síntese conclusiva 

10.1.1. O presente capítulo sintetiza os principais resultados do Documento 5, integrando: 
a) o diagnóstico do modelo actual de OSP inter-ilhas; 
b) a avaliação técnica e económica do Cenário A+ (Mínimo Robusto); 
c) a avaliação técnica e económica do Cenário B+ (Reforço de Equidade Territorial e Continuidade); 
d) as implicações para a decisão pública. 

10.1.2. A síntese não substitui a análise desenvolvida nos capítulos anteriores, mas organiza os 
resultados essenciais de forma a apoiar uma decisão política informada, consciente e defensável. O 
exercício parte do pressuposto de continuidade do sistema inter-ilhas enquanto infra-estrutura 
pública essencial, analisando as condições sob as quais essa continuidade pode ser assegurada com 
maior previsibilidade, transparência e controlo do risco. 

 

10.2. Conclusões estruturais fundamentais 
10.2.1. Sobre o modelo actual 

10.2.1.1. O modelo actual de OSP inter-ilhas caracteriza-se por: 
– elevada centralização funcional; 
– desenho de rede que induz percursos indirectos e desperdício de capacidade; 
– recuperação reactiva da irregularidade; 
– custos implícitos elevados e voláteis; 
– fraca previsibilidade financeira e institucional. 

10.2.1.2. Este modelo responde à procura no curto prazo, mas não constitui uma solução 
estruturalmente sustentável nem financeiramente controlável. 

 

10.2.2. Sobre o Cenário A+ (Mínimo Robusto) 

10.2.2.1. O Cenário A+ demonstra que é possível: 
– manter a escala do sistema inter-ilhas; 
– garantir continuidade territorial essencial; 
– reduzir custos implícitos e reactivos; 
– aumentar previsibilidade operacional e financeira. 
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10.2.2.2. Com uma produção anual estimada de ≈ 10.500 a 11.200 block hours e custos elegíveis 
totais de ≈ €111 a €126 milhões / ano, o Cenário A+ situa-se na mesma ordem de grandeza nominal 
do sistema actual, com risco substancialmente inferior. 

10.2.2.3. O Cenário A+ constitui, assim, um patamar mínimo tecnicamente defensável de prestação 
do serviço público, adequado a um contexto de disciplina orçamental. 

 

10.2.3. Sobre o Cenário B+ (Reforço de Equidade Territorial e Continuidade) 

10.2.3.1. O Cenário B+ demonstra que: 
– o reforço de equidade territorial e de continuidade de ligações é tecnicamente viável; 
– esse reforço tem custo económico mensurável e explícito; 
– a receita adicional gerada não neutraliza integralmente o acréscimo de custos. 

10.2.3.2. Com uma produção anual de ≈ 12.200 a 13.000 block hours e custos elegíveis totais de ≈ 
€123 a €140 milhões / ano, o Cenário B+ aproxima-se do volume de serviço do modelo actual, com 
maior previsibilidade e menor risco sistémico. 

10.2.3.3. O Cenário B+ oferece maior previsibilidade social e territorial, à custa de um esforço 
financeiro adicional consciente. 

O Novo Paradigma das OSP inter-ilhas não tem como objectivo primordial a redução nominal do 
esforço público, mas sim a sua utilização mais eficiente e previsível. 

Ao converter capacidade hoje estruturalmente consumida por ineficiências sistémicas em mobilidade 
efectiva e lugares vendáveis, o modelo permite melhorar simultaneamente o desempenho económico 
do operador, a robustez institucional do concedente e a qualidade do serviço prestado ao público, 
mantendo o mesmo envelope financeiro global. 

Trata-se, assim, não de financiar mais serviço, mas de deixar de desperdiçar serviço já financiado. 

 

10.3. Considerações centrais para a decisão pública 

10.3.1. A análise desenvolvida permite retirar quatro considerações fundamentais: 
a) não existe neutralidade orçamental absoluta em matéria de OSP inter-ilhas; 
b) custos implícitos são sempre mais elevados e menos controláveis do que custos explícitos; 
c) equidade territorial é uma escolha política, não um subproduto automático da procura; 
d) previsibilidade institucional tem valor económico próprio. 

10.3.2. O principal contributo do novo paradigma proposto não reside em “reduzir custos”, mas 
em tornar os custos visíveis, planeáveis e comparáveis. 

 

10.4. Opções de decisão disponíveis 

10.4.1. À luz da análise efectuada, o decisor público dispõe de três opções conceptuais claras: 
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Opção 1 — Manter o modelo actual 
– menor esforço orçamental aparente; 
– elevada volatilidade e risco sistémico; 
– persistência de assimetrias territoriais; 
– elevada probabilidade de decisões correctivas futuras. 

Opção 2 — Adoptar o Cenário A+ 
– estabilização do sistema; 
– controlo do custo público; 
– melhoria significativa da previsibilidade; 
– aceitação consciente de assimetrias residuais. 

Opção 3 — Adoptar o Cenário B+ 
– reforço efectivo da equidade territorial; 
– melhoria da continuidade de ligações externas; 
– maior previsibilidade social e institucional; 
– custo público adicional explícito e assumido. 

 

10.5. Recomendação técnica (não decisória) 

10.5.1. Do ponto de vista técnico-analítico, o Documento 5 sustenta que: 
– o Cenário A+ deve ser considerado o mínimo aceitável de reforma do modelo OSP; 
– o Cenário B+ constitui uma opção politicamente legítima sempre que exista vontade e capacidade 
financeira para financiar maior equidade territorial. 

10.5.2. A decisão final não é técnica, mas política, devendo ser tomada com base em prioridades 
territoriais, sociais e orçamentais explicitadas. 

 

10.6. Encerramento final 

10.6.1. O Documento 5 cumpre a sua função ao: 
– demonstrar o racional completo do novo paradigma OSP; 
– quantificar custos, receitas e compensações de forma defensável; 
– permitir comparações transparentes entre alternativas reais. 

10.6.2. A avaliação jurídica da conformidade europeia do modelo proposto, enquanto condição 
prévia da sua eventual adopção, é objecto de Nota Interpretativa autónoma, apensa ao presente 
projecto, e elaborada para suporte da decisão pública. 

10.6.3. A robustez institucional, económica e jurídica do modelo proposto foi ainda objecto de 
exercício exploratório autónomo, desenvolvido no Anexo A – Stress Test de Robustez do Novo 
Paradigma OSP, o qual não constitui cenário alternativo nem altera os parâmetros da presente 
simulação. 
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NOTA INTERPRETATIVA 

Conformidade Jurídica Europeia do Novo Paradigma das Obrigações 
de Serviço Público (OSP) Inter-Ilhas – Região Autónoma dos Açores 

 

1. Objecto e função da presente Nota 

A presente Nota Interpretativa tem por objecto demonstrar, de forma autónoma, estruturada e 
juridicamente fundamentada, a conformidade do Novo Paradigma das Obrigações de Serviço Público 
(OSP) no transporte aéreo inter-ilhas da Região Autónoma dos Açores com o direito da União Europeia 
aplicável. 

Esta Nota: 
– não constitui uma proposta política; 
– não substitui nem resume os Documentos 1 a 5 que integram o Novo Paradigma; 
– não contém opções operacionais nem estimativas orçamentais vinculativas. 

A sua função é exclusivamente a de evidenciar ex ante que o modelo conceptual, metodológico e 
económico proposto foi desenhado para cumprir cumulativamente os requisitos materiais, 
procedimentais e jurisprudenciais aplicáveis ao regime europeu das OSP, permitindo ao decisor 
público adoptar qualquer das opções apresentadas (Cenário A+ ou Cenário B+) com segurança jurídica 
reforçada. 

 

2. Enquadramento jurídico europeu aplicável 

O regime das Obrigações de Serviço Público no transporte aéreo encontra-se consagrado, em termos 
fundamentais, no Regulamento (CE) n.º 1008/2008, relativo a regras comuns de exploração de 
serviços aéreos na Comunidade. 

Nos termos desse Regulamento, a imposição de OSP constitui uma excepção expressamente 
admitida aos princípios gerais da liberdade de prestação de serviços e da concorrência, desde que 
cumulativamente se verifiquem: 
– a existência de necessidade objectiva de garantir conectividade adequada; 
– o respeito pelo princípio da proporcionalidade; 
– a neutralidade concorrencial e tecnológica; 
– a limitação da compensação ao custo líquido do serviço público; 
– a existência de mecanismos de transparência, controlo e auditabilidade. 

A prática decisória da Comissão Europeia e a jurisprudência relevante consolidaram estes critérios 
como cumulativos, exigindo que sejam demonstráveis ex ante, e não apenas justificados a posteriori. 

O Novo Paradigma OSP foi concebido tendo este enquadramento como referência estrutural, e não 
meramente contextual. 
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3. Demonstração da necessidade objectiva do serviço 

A Região Autónoma dos Açores apresenta um conjunto de características estruturais que 
fundamentam, de forma objectiva, a imposição de OSP no transporte aéreo inter-ilhas: 
– configuração arquipelágica dispersa; 
– inexistência de alternativas terrestres; 
– inexistência de alternativas marítimas com regularidade, tempo de percurso e fiabilidade 
equivalentes; 
– dependência do transporte aéreo para o acesso efectivo a cuidados de saúde, serviços públicos, 
educação e administração. 

A continuidade territorial não é, neste contexto, um objectivo abstracto, mas uma condição material 
para o exercício efectivo de direitos fundamentais. 

O Novo Paradigma parte do reconhecimento explícito de que o mercado, por si só, não assegura níveis 
adequados de conectividade inter-ilhas, sendo necessária a imposição de obrigações específicas de 
serviço público. 

 

4. Proporcionalidade e arquitectura A+ / B+ 
4.1. O Cenário A+ como piso juridicamente defensável 

O Cenário A+ foi concebido como o nível mínimo robusto de prestação do serviço público inter-ilhas 
que permite assegurar continuidade territorial efectiva, previsibilidade operacional e controlo do 
risco sistémico. 

Este cenário: 
– mantém-se dentro da escala empírica observada do sistema; 
– internaliza custos hoje tratados de forma reactiva; 
– evita subdimensionamento estrutural; 
– respeita o princípio da proporcionalidade ao limitar o serviço ao estritamente necessário. 

Do ponto de vista jurídico, o A+ constitui o piso mínimo defensável das OSP inter-ilhas. 

4.2. O Cenário B+ como opção política legítima 

O Cenário B+ representa um reforço explícito de equidade territorial e continuidade de ligações, 
implicando um esforço financeiro adicional mensurável. 

A sua adopção não decorre de imposição jurídica, mas de opção política discricionária, plenamente 
compatível com o direito da União Europeia, desde que: 
– a decisão seja consciente; 
– o custo adicional seja transparente; 
– a compensação permaneça limitada ao custo líquido. 

A coexistência explícita dos cenários A+ e B+ reforça, e não fragiliza, a proporcionalidade global do 
modelo. 
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4.3. Metodologia de proporcionalidade territorial 

A proporcionalidade territorial no Novo Paradigma OSP não é assegurada através da definição ex 
ante de rotas, frequências ou horários, mas sim por meio de envelopes percentuais de presença 
territorial, medidos em touchpointsanuais por ilha. 

Esta abordagem permite demonstrar ex ante o respeito pelo princípio da proporcionalidade, 
assegurando simultaneamente neutralidade concorrencial e evitando a microgestão pública da 
operação aérea. 

 

5. Neutralidade tecnológica e concorrencial 

O Novo Paradigma adopta uma abordagem funcional e tecnologicamente neutra: 
– não impõe modelos específicos de aeronave; 
– trabalha por classes funcionais; 
– não favorece operadores incumbentes; 
– preserva flexibilidade operacional. 

A separação clara entre decisão política (definição do envelope de serviço) e execução operacional 
(optimização pelo operador) assegura igualdade de condições no acesso ao procedimento concursal. 

A inexistência de desenho operativo imposto pelo concedente constitui elemento central de 
neutralidade concorrencial, assegurando que todos os operadores potenciais competem em 
condições equivalentes quanto à concepção da rede e à optimização do serviço dentro dos 
envelopes definidos. 

 

6. Limitação da compensação ao custo líquido 

A arquitectura económica do Novo Paradigma assenta em: 
– identificação explícita de custos elegíveis; 
– distinção entre custos operacionais directos, custos estruturais e provisões de recuperação; 
– ausência de integração de margens comerciais implícitas; 
– utilização de intervalos prudentes e auditáveis. 

A compensação pública decorre do envelope de serviço e de escala definidos ex ante, e não da 
execução concreta da rede ou da materialização operacional específica adoptada pelo operador, 
reduzindo o risco de sobrecompensação. 

O modelo é compatível com mecanismos de ajustamento e validação ex post, reforçando a 
conformidade com o princípio da limitação ao custo líquido. 

 

7. Resiliência operacional como necessidade objectiva 

A variabilidade meteorológica e a dispersão territorial conferem ao sistema inter-ilhas um perfil de 
risco estrutural elevado. 
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O Novo Paradigma trata a resiliência como: 
– resposta necessária a risco mensurável; 
– componente auditável do serviço; 
– elemento de proporcionalidade, e não de conforto operacional. 

A internalização explícita da resiliência reforça a previsibilidade, a transparência e a defensabilidade 
jurídica do modelo. 

 

8. Governação, controlo e auditabilidade 

O modelo de governação associado às OSP inter-ilhas prevê: 
– indicadores objectivos de desempenho; 
– obrigações regulares de reporte; 
– mecanismos de revisão periódica; 
– separação funcional entre decisor, operador e entidade de acompanhamento. 

Estes elementos asseguram controlo efectivo da compensação pública e alinhamento contínuo com 
os objectivos de política pública. 

 

9. Conclusão jurídica 

À luz do enquadramento jurídico europeu aplicável, o Novo Paradigma das OSP inter-ilhas da Região 
Autónoma dos Açores: 
– respeita os critérios de necessidade objectiva; 
– cumpre o princípio da proporcionalidade; 
– assegura neutralidade concorrencial; 
– limita a compensação ao custo líquido do serviço público; 
– integra mecanismos adequados de governação e controlo. 

A escolha entre o Cenário A+ e o Cenário B+ constitui uma decisão política legítima, não uma 
imposição jurídica, encontrando-se ambas as opções plenamente enquadradas no direito da União 
Europeia. 

 

10. Modo de utilização institucional da presente Nota 

A presente Nota Interpretativa integra o projecto do Novo Paradigma das Obrigações de Serviço 
Público (OSP) inter-ilhas enquanto documento de suporte jurídico-institucional, destinando-se a 
enquadrar e apoiar a decisão pública em fase de apreciação governamental. 

A Nota: 
– acompanha os Documentos 1 a 5 do projecto; 
– não substitui nem altera o respectivo conteúdo; 
– não constitui, por si só, decisão política, acto administrativo ou instrumento contratual. 

A sua função é a de: 
– demonstrar ex ante a conformidade do modelo proposto com o direito da União Europeia; 



CCIAH – Câmara do Comércio e Indústria de Angra do Heroísmo  |  Novo Paradigma OSP 
 

Fundação Açoreana – Da Silva Fernandes  |  CCIAH  |  Angra do Heroísmo • Fevereiro de 2026 
Página 85 de 91 

 

– fornecer aos membros do Governo e aos serviços jurídicos competentes um quadro sintético de 
leitura jurídica; 
– permitir a circulação interna do projecto com segurança jurídica reforçada. 

A presente Nota não integra o Caderno de Encargos nem cria obrigações adicionais para eventuais 
operadores, destinando-se exclusivamente ao enquadramento da decisão pública. 

Qualquer evolução do modelo, ajustamento de parâmetros ou opção política diversa da aqui analisada 
deverá ser avaliada à luz dos mesmos princípios jurídicos, podendo justificar a actualização ou 
substituição da presente Nota. 

A presente Nota Interpretativa é ainda complementada pelo Anexo A — Stress Test de Robustez do 
Novo Paradigma OSP, o qual desenvolve um exercício exploratório autónomo de verificação da 
robustez institucional, económica e jurídica do modelo, sem reabrir opções políticas nem alterar os 
cenários definidos. 
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ANEXO A – Stress Test de Robustez do Novo Paradigma das 
Obrigações de Serviço Público (OSP) 

Exercício exploratório de robustez institucional, económica e jurídica 

(Documento técnico autónomo, não constitutivo de cenário nem de opção política) 

 

1. Objecto e natureza do stress test 
1.1. Finalidade do exercício 

O presente Stress Test de Robustez tem por finalidade avaliar a capacidade do Novo Paradigma das 
Obrigações de Serviço Público (OSP) inter-ilhas da Região Autónoma dos Açores para manter 
coerência institucional, estabilidade económica e conformidade jurídica  sob condições adversas 
plausíveis. 

Este exercício: 
– não constitui uma previsão operacional; 
– não configura um cenário alternativo aos Cenários A+ ou B+; 
– não altera a arquitectura, os parâmetros nem os envelopes de serviço definidos no Documento 5. 

A sua função é exclusivamente a de demonstrar ex ante a robustez do modelo, enquanto instrumento 
de política pública sujeito a risco estrutural, avaliando o seu comportamento enquanto sistema 
baseado em envelopes de escala e de proporcionalidade territorial, medidos, respectivamente, 
em block hours e touchpoints anuais por ilha. 

1.2. Limites do exercício 

O stress test é conduzido dentro dos seguintes limites explícitos: 
– não introduz optimização adicional; 
– não revê custos unitários de base; 
– não reabre decisões de desenho de rede; 
– utiliza exclusivamente parâmetros já definidos nos Documentos 2 e 5. 

 

2. Enquadramento metodológico 
2.1. Princípios adoptados 

O exercício assenta nos seguintes princípios metodológicos: 
– prudência deliberada, evitando pressupostos optimistas; 
– coerência interna, assegurando alinhamento com a simulação principal; 
– neutralidade política, não induzindo preferências entre opções legítimas. 
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2.2. Relação com os Cenários A+ e B+ 

O stress test toma como referência: 
– o Cenário A+, enquanto piso mínimo robusto e juridicamente defensável; 
– o Cenário B+, enquanto envelope político adicional. 

Em nenhum momento o stress test é tratado como alternativa substantiva aos cenários definidos, 
mas sim como prova de resistência do modelo subjacente. 

 

3. Stress Test 1 — Irregularidade operacional severa e prolongada 
3.1. Natureza do choque considerado 

Este stress test considera a ocorrência de um período prolongado de irregularidade operacional 
severa, associado a condições meteorológicas adversas acima da média histórica, com impacto 
significativo na regularidade da operação inter-ilhas. 

3.2. Impacto esperado no sistema 

O impacto principal traduz-se em: 
– aumento temporário da necessidade de voos de recuperação; 
– maior utilização de block hours associadas a reposições; 
– pressão acrescida sobre a arquitectura de recuperação planeada. 

3.3. Leitura económica e jurídica 

O exercício demonstra que: 
– a provisão formal para recuperação prevista no modelo é activável e adequada; 
– não ocorre ruptura do equilíbrio económico global; 
– os custos adicionais permanecem enquadráveis como custos elegíveis; 
– a resiliência planeada constitui resposta necessária a risco estrutural, e não excesso operacional. 

 

4. Stress Test 2 — Choque exógeno de custos unitários 
4.1. Natureza do choque considerado 

Este stress test considera um aumento exógeno e generalizado do custo médio por block hour, 
resultante de factores externos ao operador, como variações abruptas no preço do combustível, 
custos de manutenção ou constrangimentos de cadeia de fornecimento. 

4.2. Capacidade de absorção do modelo 

O modelo demonstra capacidade de absorção do choque através de: 
– utilização dos intervalos prudentes de custo unitário já previstos; 
– manutenção da proporcionalidade entre produção e compensação; 
– ausência de necessidade de ajustamentos estruturais imediatos. 
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4.3. Leitura jurídica 

Do ponto de vista jurídico: 
– não se verifica desvio material face ao princípio da limitação ao custo líquido; 
– a compensação mantém-se defensável ex ante; 
– o risco de sobrecompensação estrutural permanece mitigado. 

 

5. Stress Test 3 — Pressão territorial assimétrica temporária 
5.1. Natureza do choque considerado 

Este stress test considera a ocorrência de uma pressão territorial assimétrica temporária, exigindo 
reforço pontual de ligações numa ilha ou grupo de ilhas, por razões sociais, económicas ou 
institucionais. 

5.2. Resposta do modelo 

A resposta do modelo baseia-se em: 
– flexibilidade do envelope de serviço; 
– ajustamentos operacionais da responsabilidade do operador, dentro da arquitectura existente e 
dos envelopes definidos ex ante; 
– preservação da separação entre decisão política e execução operacional. 

5.3. Leitura institucional 

O exercício evidencia que: 
– o sistema permite resposta sem recurso a decisões ad hoc; 
– não é necessária alteração estrutural das OSP; 
– a previsibilidade institucional é preservada mesmo sob pressão localizada. 

 

6. Síntese dos resultados do stress test 
6.1. Robustez global do modelo 

A análise conjunta dos três stress tests demonstra que o Novo Paradigma OSP: 
– mantém estabilidade económica sob condições adversas plausíveis; 
– preserva coerência institucional; 
– não depende de pressupostos optimistas para funcionar; 
– permanece juridicamente defensável. 

6.2. Implicações para a decisão pública 

O exercício confirma que: 
– o Cenário A+ constitui um piso robusto mesmo sob stress; 
– o custo incremental do Cenário B+ permanece transparente e mensurável; 
– a decisão pública pode ser tomada com conhecimento explícito dos riscos. 
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7. Conclusão 

O stress test confirma que o Novo Paradigma das Obrigações de Serviço Público inter-ilhas da Região 
Autónoma dos Açores: 
– permanece funcional sob condições adversas realistas; 
– integra mecanismos adequados de absorção de choques; 
– mantém compatibilidade com o direito da União Europeia mesmo em situação de stress; 
– constitui uma solução prudente, proporcional e institucionalmente responsável. 

O presente Anexo reforça, assim, a defensabilidade jurídica e a maturidade técnica do projecto, não 
substituindo nem condicionando a decisão política, e limitando-se a demonstrar que qualquer opção 
tomada no quadro do Novo Paradigma OSP se mantém funcional, proporcional e juridicamente 
defensável sob condições adversas plausíveis. 
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Nota de Autor 
A presente Nota de Autor, bem como o respectivo Disclosure, integram o Documento 5 – Simulação 
Económica e Operacional, não alterando nem substituindo o seu conteúdo técnico, nem o dos demais 
documentos que compõem o projecto do Novo Paradigma das Obrigações de Serviço Público (OSP) 
Inter-Ilhas da Região Autónoma dos Açores. 

A presente Nota tem por único objectivo apoiar a decisão política, oferecendo uma leitura sintética dos 
principais trade-offs estratégicos associados à eventual adopção do Novo Paradigma OSP, bem como 
dos riscos institucionais, económicos e jurídicos que o modelo procura mitigar. Não constitui proposta 
contratual, nem plano operacional fechado, nem parecer jurídico, devendo ser entendida como 
reflexão técnico-estratégica dirigida à CCIAH – Câmara do Comércio e Indústria de Angra do Heroísmo 
e aos seus serviços. 

O decisor público mantém inteira liberdade para: 
– optar entre o Cenário A+ (base técnica mínima, robusta e juridicamente defensável) e o Cenário B+ 
(reforço deliberado da continuidade e da equidade territorial, com custo incremental explícito); 
– ajustar parâmetros, envelopes de serviço e opções de política pública dentro do enquadramento 
metodológico proposto; 
– ou, em alternativa, recusar total ou parcialmente o modelo, adoptando outras soluções para a 
organização das OSP inter-ilhas. 

Quaisquer erros de interpretação, opções de calibração ou juízos de valor constantes desta Nota são 
da exclusiva responsabilidade do autor e não vinculam o Governo Regional, os seus membros ou 
serviços, nem qualquer entidade pública ou privada que venha a intervir em procedimentos 
subsequentes. A utilização deste texto em processos de decisão, preparação de procedimentos ou 
diálogo com instituições europeias deve ser sempre articulada com parecer jurídico próprio e com a 
análise económica e financeira que o Governo entenda promover. 

 
Victor Silva Fernandes 
Fevereiro de 2026 
 

Disclosure 

O presente documento é fornecido exclusivamente para fins de reflexão técnico-estratégica e não constitui, nem deve ser 
interpretado como, uma oferta, convite, solicitação, compromisso contratual, recomendação vinculativa ou declaração de 
intenções, nem como base para a celebração de qualquer contrato, acordo ou acto administrativo. 

O seu conteúdo não configura aconselhamento jurídico, fiscal, financeiro, económico ou de investimento, nem substitui 
pareceres técnicos ou jurídicos próprios, devendo os destinatários recorrer aos seus próprios consultores e serviços 
competentes antes de qualquer decisão ou utilização do mesmo. 

O documento contém análises, simulações, pressupostos, juízos técnicos e opiniões do autor, bem como dados de mercado e 
informações competitivas obtidas a partir de fontes públicas, internas, publicadas, estudos sectoriais e literatura da 
indústria. Não foi efectuada verificação independente da exactidão, actualidade ou completude de informações provenientes 
de terceiros, incluindo, designadamente, dados relativos a posições competitivas, quotas de mercado, taxas de crescimento, 
elasticidades da procura ou parâmetros operacionais reportados por entidades externas. 

O autor não presta qualquer garantia, expressa ou implícita, quanto à exactidão, completude, adequação ou actualidade da 
informação contida no documento, nem quanto à sua aptidão para suportar decisões específicas. As análises e simulações 
apresentadas baseiam-se em pressupostos que podem não se verificar integralmente, estando sujeitas a riscos, incertezas e 
factores exógenos que podem fazer com que os resultados reais difiram materialmente das projecções, estimativas ou cenários 
aqui considerados. 
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Nenhuma decisão política, administrativa, económica, financeira ou operacional deverá ser tomada com base exclusiva neste 
documento. O autor, bem como quaisquer colaboradores ou entidades associadas, não assumem qualquer 
responsabilidade por actos, decisões ou omissões praticados por terceiros com fundamento total ou parcial no seu conteúdo, 
nem por quaisquer danos directos, indirectos, consequentes, especiais ou incidentais daí resultantes. 

O presente documento e o respectivo conteúdo têm natureza confidencial e proprietária, destinando-se exclusivamente aos 
seus destinatários originais. A sua reprodução, divulgação, distribuição ou utilização, total ou parcial, por qualquer 
meio, carece de autorização prévia e expressa do autor, salvo quando exigida por lei ou por autoridade competente, caso em 
que tal utilização deverá respeitar os limites legalmente aplicáveis. 
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